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"Dispõe sobre permissão de uso à Associação Educacional e 
Assistencial Graça de Deus -PROGRAÇA, pelo período de 
vinte anos, da área municipal localizada entre a Avenida 
Cruzeiro do Sul e Rua Porto Seguro - Distrito de Bom Retiro - 
São Paulo" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° Fica permitido à Associação Educacional e Assistencial Graça de Deus - 

PROGRAÇA o uso, pelo período de vinte anos, da área municipal localizada entre a 

Avenida Cruzeiro do Sul e Rua Porto Seguro - Distrito Bom Retiro- São Paulo. 

Art. 2° A PROGRAÇA tem como objetivos a serem desenvolvidos na área as seguintes 

atividades. 

1. Formação educacional para deficientes auditivos (alfabetização básica e 

avançada), 

II. Curso de alfabetização e capacitação para a terceira idade, tais como: 

introdução à internet e programação básica, digitação, aulas de inglês, espanhol 

e Frances, 

111. Cursos de esteticista, moda e artes cênicas, 

IV. Serviços de assistência social (noções de primeiros socorros, e check- up 

medico gratuito, entre outros), 

V. Assistência psicopsiquiátrica e espiritual, 

VI. Alfabetização para adultos e capacitação visual, 

VII. Cursos livres de capacitação instrumental, 

VIII. Além desses a PROGRAÇA lutara para ter convênios com diversas instituições 

de ensino para cursos elementares e avançados nas áreas de educação, 

marketing dentre outros, 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 10° andar- Sala 1005. 	
1 8 FEV 2014 
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IX.Assistência odontológica para moradores de rua e convênio com instituições de 

tratamento aos viciados em tóxicos. 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 

contar de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

4111 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

Sala das Sessões, 

• 

ARES 
Vereador 

PSD 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 10c' andar- Sala 1005. 
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JUSTIFICATIVA 

PROGRAÇA é uma entidade que desenvolve importante trabalho social com 
crianças, jovens e famílias em situação de risco. 

A cessão desta área contribuirá fundamentalmente para a continuidade desses 
trabalhos da entidade em apreço, que carecem de um espaço para o seu pleno 

411 	desenvolvimento. 
A propositura tem como finalidade sessão de área por um período de vinte 

anos. No que tange a legislação de uso e ocupação do solo, não há óbices para o uso 
pretendido, devendo ser observada as disposições específicas da lei n° 13.885/04, em 
especial o plano regional estratégico em vigor no distrito do local. Note-se que o 
referido imóvel encontra-se localizado entre a avenida Cruzeiro do Sul e Rua Porto 
Seguro - Distrito de Bom Retiro 
Importante frisar que a iniciativa tem interesse público, o que se refere a almejada 
permissão de uso, ou seja corrobora com a finalidade pretendida. 
Senão vejamos; 

Da Assistência Social. Art. 37 XII e 38 § 2° 

"Art. 37 - São diretrizes da Assistência Social: 
• • • 

XII - o desenvolvimento de programas de convívio, de caráter socioeducativo 
voltados a crianças, adolescentes e jovens, direcionados ao exercício da 
cidadania, à ampliação do universo cultural e ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e societários; 
• • • 

Art. 38 - São ações estratégicas da Assistência Social: 
• • • 

§ 2° - São ações estratégicas relativas à proteção da criança e do 
adolescente: 

IV - realizar, com crianças, adolescentes e jovens, ações de âmbito 
intersetorial com caráter socioeducativo e que favoreçam a expressão 
e o interesse pela arte, cultura, esporte e lazer. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 10° andar - Sala 1005. 
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• 

Importante frisar que à Associação Educacional e Assistencial Graça de Deus - 
PROGRAÇA , necessita do permissão de uso, pelo espaço de tempo de período de 
vinte anos, com objetivo de Formação educacional para deficientes auditivos 
(alfabetização básica e avançada), 

1. Curso de alfabetização e capacitação para a terceira idade, tais como: 
introdução à internet e programação básica, digitação, aulas de inglês, espanhol 
e Frances, 

II. Cursos de esteticista, moda e artes cênicas, 
111. Serviços de assistência social (noções de primeiros socorros, e check- up 

medico gratuito, entre outros), 
IV. Assistência psicopsiquiátrica e espiritual, 
V. Alfabetização para adultos e capacitação visual, 
VI. Cursos livres de capacitação instrumental, 

Vil. Além desses a PROGRAÇA lutara para ter convênios com diversas instituições 
de ensino para cursos elementares e avançados nas áreas de educação, 
marketing dentre outros, 

VIII.Assistência odontológica para moradores de rua e convênio com instituições de 
tratamento aos viciados em tóxicos. 

Diante de todas as informações e relevância ao interesse publico, nada mais justo 
do que a sessão de área para a instituição, afim de, ajudar muitos cidadãos com cursos 
tão importantes que farão uma grande diferença na trajetória e crescimento de muitos. 

110 	 Sendo assim, por tratar-se de assunto de grande interesse social, solicito de 

nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 

DA 	ARES 
Ve eador 

PSD 
Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 10° andar- Sala 1005. 
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SE VVMI :.I A 

CLAUDMO DE SOUZA 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
t r  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO ` 
PROCURADORIA 

l r 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0037/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no s .te www.prefeitura.sp.gov.br/legislarão  e no site www. senado. áov.br, observamos: 

- Lei Federal n° 9.074, de 7 de julho de 1995, 'que estabelece normas para outorga e 
prorrogação das concessões e permissões de serviços públicos, 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 110 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos -  administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.430, que institui o Plano Diretor Estratégico 7  especialmente art. 
85 e ss — áreas públicas; 

- Lei Municipal n° 13.514, de 16 de dezembro de 2003, que dispõe sobre desafetação 
de áreas públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo, ocupadas 
por população de baixa renda, para promover Programa de Regularização Urbanística 
e Fundiária e dispõe sobre concessão de uso especial e concessão de direito real de 
uso; 
- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais. Com  ar alteração das Leis 
Municipais n°14.804108 e 14.869108; 

- Decreto Municipal n° 43.406, de 1 0  de julho de 2003, que dispõe sobre o sistema 
eletrônico municipal de licitações, e disciplina o pregão por meios eletrônicos; 

I 
- Decreto Municipal n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o 
processo de licitação e regulamenta a Lei n° 13.278102. Com  alterações posteriores; 

- Decreto Municipal n° 45.953, de 3 de junho de 2005, que dispõe sobre as atribuições 
da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e revisão das contrapartidas e 
retribuições das cessões de uso das áreas públicas. Com  alterações posteriores; 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis.05. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 	 j 
f 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1 1) 3396-1000  www.camara.sp. oq v_br  
PLO037-14 pesquisa 	 1 
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Presidência da Repúbl i* 
§ 3°- Ao término arazo, as atuais concessões e permissões, mencionadas no § 2°-, incluídas as 

anteriores à Lei n°-  8 . 987, de 13 de fevereiro de 1995 , serão prorrogadas pelo prazo previsto no § 202.  (Incluído pela  

Casa CM1  
Lei n° 10.684, de 2003)  

Subchefia para Assuntos Jurídicos Art . 2-0 É vedado à União , aos Estados , ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços 
públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, 

LEI N° 9.0741  DE 7 DE JULHO DE 1995.  dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na 
Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, 

Mensagem de veto  
observado, em qualquer caso, os termos da Lei ti  8.987, de 1995 . 

Estabelece normas para outorga e prorrogações das 
§ 1e A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos iniciados com base na Lei n_ 

Texto compilado 	 concessões e permissões de serviços públicos e dá  8 . 987, de 1995, entre a data de sua publicação e a da presente Lei, fica dispensada de lei autorizativa. 
outras providências. 

Conversão da MPv n° 1.017, de 1995  
0 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: § 20  Independe de concessão, permissão ou autorização o transporte de cargas pelos meios rodoviário e 

aquaviàrio. (Redação dada pela Lei n°- 9.432, de 1997) 
Capítulo 1 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS § 30 Independe de concessão ou permissão o transporte: 

Art. 1_ Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de permissão, nos termos da Lei rt 8.987, 1- aquaviàrio, de passageiros, que não seja realizado entre portos organizados; 
de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras públicas de competência da União: 

11- rodoviário e aquaviàrio de pessoas, realizado por operadoras de turismo no exercício dessa atividade; 
1 -(VETADO) 

III - de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou privadas, ainda que em forma regular. 
II -(VETADO) 

Art. 3_,  Na aplicação dos arts. 42, 43 e 44 da Lei re 8.987, de 1995, serão observadas pelo poder 
111 -(VETADO) concedente as seguintes determinações: 

N - vias federais, precedidas ou não da execução de obra pública; 1- garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos; 

V - exploração de obras ou serviços federais de barragens, contenções, eclusas, diques e irrigações, II - prioridade para conclusão de obras paralisadas ou em atraso; 
precedidas ou não da execução de obras públicas; 

Ill - aumento da eficiência das empresas concessionárias, visando à elevação da competitividade global da 

0 

economia nacional; 

(~02d8 pela Medida  12FO-~%£&12 	° 6112. de 20113 - Vigência encerrada) N - atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas de 
baixa densidade populacional inclusive as rurais; 

VI - estações aduaneiras e outros terminais alfandegados de uso público, não instalados em área de porto 
ou aeroporto, precedidos ou não de obras públicas. V - uso racional dos bens coletivos, inclusive os recursos naturais. 

VII - os serviços postais. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) Capítulo II 
DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

Seção 1 
Das Concessões, Permissões e Autorizações 

Art. 49 As concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e instalaçõM 	enel-gSião 
elétrica e de aproveitamento energético dos cursos de água serão contratadas , prorrogadas ou outrga as ã - pe l a Inoi 	° 	 Wqd@ Lei RO 10 .  

0 
termos desta e da Lei ne  8.987 , e das demais. 	 8  

í 
o 

§ 1° As contratações, outorgas e prorrogações de que trata este artigo poderão ser feitas a 	n ão  
em favor da União. 	 .) 

e 

Q 

° 

10.684, de 280 	 ° .  (Revogado pela Lei n° 11.668, de 2007).  
yf' 

§ 202 O prazo das concessões e permissões de que trata o inciso VI deste artigo será de vinte e cinco anos, 

§ 20  As concessões de geração de energia elétrica anteriores a 11 de dezembro de 200lÃ, 
podendo ser prorrogado por dez anos.  (incluído pela Lei n° 10.684, de 2003)  
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necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, cao da data de assinatura 
do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado por até 20 (vinte) anos, a cr o do Poder Concedente, 
observadas as condições estabelecidas nos contratos.  (Redação dada pela Lei n° 10.848, de 2004)  

§ 30  As concessões de transmissão e de distribuição de energia elétrica, contratadas a partir desta Lei, 
terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a trinta aros, contado da data de assinatura 
do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado no máximo por igual período, a critério do poder concedente, 
nas condições estabelecidas no contrato. 

§ 40  As prorrogações-referidas neste artigo deverão-ser requeridas-pelo concessionário ou permissionário, 
no prazo de até trinta e seis meses anteriores à data final do respectivo contrato, devendo o poder concedente 
manifestar-se sobre o requerimento até dezoito meses antes dessa data. 

§ 50  As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de energia 
elétrica que atuem no Sistema Interligado Nacional - SIN não poderão desenvolver atividades:  (Incluído pela Lei  
n°  10.848, de 2004) 

1- de geração de energia elétrica;  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 

II - de transmissão de energia elétrica;  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 

III - de venda de energia a consumidores de que tratam os arts. 15 e 16 desta Lei, exceto às unidades 
consumidoras localizadas na área de concessão ou permissão da empresa distribuidora, sob as mesmas 
condições reguladas aplicáveis aos demais consumidores não abrangidos por aqueles artigos, inclusive tarifas e 
prazos;  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004)  

N - de participação em outras sociedades de forma direta ou indireta, ressalvado o disposto no  art. 31,  

inciso VIII, da Lei n °-  8.987, de 13 de fevereiro de 1995 , e nos respectivos contratos de concessão; ou Incluído 
pela Lei n° 10.848, de 2004)  

V - estranhas ao objeto da concessão, permissão ou autorização, exceto nos casos previstos em lei e nos 
respectivos contratos de concessão.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004)  

e 
0  110.949, de 200 

§ 6°- Não se aplica o disposto no § 5°- deste artigo ás concessionárias, permissionárias e autorizadas de 
distribuição e ás cooperativas de eletrificação rural:  (Redação dada pela Lei n° 11.192, de 2006) 

1- no atendimento a sistemas elétricos isolados;  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004)  

artigo após o período estaeido para a desverticalização.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 

§ 90  As concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir da  Medida Provisória n°-- 144, de 11  
de dezembro de 2003 , terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) 
anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizada a celebrar aditivos aos contratos de 
concessão de uso de bem público de aproveitamentos de potenciais hidráulicos feitos a titulo oneroso em favor 
da União, mediante solicitação do respectivo titular, com a finalidade de permitir que o início do pagamento pelo 
uso de bem-público-coincida com uma das -seguintes situações,- a - que ocorrer primeiro:-(Incluído pela-Lei n°  
11.488, de 2007) 

1- o início da entrega da energia objeto de Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado 
- CCEAR; ou  (Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007)  

II - a efetiva entrada em operação comercial do aproveitamento.  (Incluído pela Lei n° 11.488, de 2007)  

§ 11. Quando da solicitação de que trata o § 10 deste artigo resultar postergação do início de pagamento 
pelo uso de bem público, a celebração do aditivo contratual estará condicionada à análise e à aceitação pela 
ANEEL das justificativas apresentadas pelo titular da concessão para a postergação solicitada.  (Incluído pela Lei  
n°  11.488, de 2007)  

§ 12. No caso de postergação do inicio do pagamento, sobre o valor não pago incidirá apenas atualização 
monetária mediante a aplicação do índice previsto no contrato de concessão.  (Incluído pela Lei n° 11.488, de  
2007) 

Art. 4-0 A. Os concessionários de geração de aproveitamentos hidrelétricos outorgados até 15 de março de 
2004 que não entrarem em operação até 30 de junho de 2013 terão o prazo de 30 (trinta) dias para requerer a 
rescisão de seus contratos de concessão, sendo-lhes assegurado, no que couber:  (Incluído pela Lei n° 12.839,  
de 2013) 

1- a liberação ou restituição das garantias de cumprimento das obrigações do contrato de concessão; 
(Incluído pela Lei n° 12.839, de 2013)  - 

11- o não pagamento pelo uso de bem público durante a vigência do contrato de concessão;  (Incluído pela  
Lei n° 12.839, de 2013) 

III - o ressarcimento dos custos incorridos na elaboração de estudos ou projetos que venham a ser 

aprovados para futura licitação para exploração do aproveitamento, nos termos do art. 28 da Lei n°_ 9.427, de 26 
de dezembro de 1996.  (Incluído pela Lei n° 12.839, de 2013) 

RO aÉRROMARÉ8  Mim 9811  FRORMERd-8  PFóPFOO, desde que arte SEija OPMMOF 8 509 (quinhentas) 	 ° 	 § 1-° O poder concedente poderá expedir diretrizes complementares para fins do disposto neste artigo. 
(incluído pela Lei  no  12.839, de 2013)  

II - no atendimento ao seu mercado próprio, desde que seja interior a 500 (quinhentos) GWh/ano e a 	 § 2-0  A fim de garantir a condição estabelecida no inciso II do caput, fica assegurada ao concessi$ ários 3 

totalidade da energia gerada seja a ele destinada;  (Redação dada pela Lei n° 11.192, de 2006) 	 devolução do valor de Uso de Bem Público - UBP efetivamente pago e ou a remissão dos encargos d 	v 
contratualmente previstos.  (Incluído pela Lei n° 12.839, de 2013) 	 s c 	

ç 
III - na captação, aplicação ou empréstimo de recursos financeiros destinados ao próprio agente ou a 	 5. 

sociedade coligada, controlada, controladora ou vinculada a cont roladora comum, desde que destinados ao 	 Art .  40—B.  As concessionárias de distribuição de energia elétrica sujeitas a cont role ci 	o ~opi m 
serviço público de energia elétrica, mediante anuência prévia da ANEEL, obse rvado o disposto no  inciso XIII do 	 que, reunidas, atendam a crité rios de racionalidade operacional e económica, conforme regula 	o, d o 
art. 302  da Lei n°-  9.427, de 26 de dezemb ro  de 1996 , com redação dada pelo art. 17 da Lei n°- 10.438, de 26 de 	 solicitar o reagrupamento das áreas de concessão com a unificação do termo contratual. Incl 	e 	° 
abril de 2002, garantida a modicidade tarifária e atendido ao disposto na Lei n°_  6.404, de 15 de dezembro de 	 12.839, de 2013)  
1976.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 	 ~. 

§ 70  As concessionárias e as autorizadas de geração de energia elétrica que atuem no Sistema Interligado 
Nacional - SIN não poderão ser coligadas ou controladoras de sociedades que desenvolvam atividades de 
distribuição de energia elétrica no SIN.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 

Art. 50  São objeto de concessão, mediante licitação: 	 C 

(D 
1 - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 1.000 kW e a implantação de 

termelétricas de potência superior a 5.000 kW, destinados a execução de serviço público; 

§ 80  A regulamentação deverá prever sanções para o descumprimento do disposto nos §§ 5°-, 62 e 72 deste 	1 	 11 - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 1.000 kW, destinados à produção 
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independente de energia elétrica; 	 • 

III - de uso de bem público, o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 10.000 kW, 
destinados ao uso exclusivo de autoprodutor, resguardado direito adquirido relativo ás concessões existentes. 

§ 12 Nas licitações previstas neste e no artigo seguinte, o poder concedente deverá especificar as 
finalidades do aproveitamento ou da implantação das usinas. 

§ 2 Nenhum aproveitamento hidrelétrico poderá ser licitado sem a definição do "aproveitamento ótimo" pelo 
poder-concedente, -podendo ser_ atribuída ao licitante vencedor á responsabilidade pelo desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo. 

§ 3_ Considera-se "aproveitamento ótimo", todo potencial definido em sua concepção global pelo melhor 
eixo do barramento, arranjo físico geral, níveis d'água operativos, reservatório e potência, integrante da altemativa 
escolhida para divisão de quedas de uma bacia hidrográfica. 

Art. & As usinas termelétricas destinadas á produção independente poderão ser objeto de concessão 
mediante licitação ou autorização. 

Art. 7e São objeto de autorização: 

1- a implantação de usinas termelétricas, de potência superior a 5.000 kW, destinada a uso exclusivo do 
autoprodutor; 

II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos, de potência superior a 1.000 kW e igual ou inferior a 10.000 
kW, destinados a uso exclusivo do autoprodutor. 

Parágrafo único. As usinas termelétricas referidas neste e nos arts. 5 0  e 60  não compreendem aquelas cuja 
fonte primária de energia é a nuclear. 

Art. 8? O aproveitamento de potenciais hidráulicos, iguais ou interiores a 1.000 kW, e a implantação de 
usinas termelétricas de potência igual ou inferior a 5.000 kW, estão dispensadas de concessão, permissão ou 
autorização, devendo apenas ser comunicados ao poder concedente. 

Art. 92 É o poder concedente autorizado a regularizar, mediante outorga de autorização, o aproveitamento 
hidrelétrico existente na data de publicação desta Lei, sem ato autorizativo. 

Parágrafo único. O requerimento de regularização deverá ser apresentado ao poder concedente no prazo 
máximo de cento e oitenta dias da data de publicação desta Lei. 

-- Art. 10. Cabe á Agência Nacional de Energia Elétrica- ANEEL, declarar a utilidade pública, para fins de -
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias á implantação de instalações de 
concessionários, permissionários e autorizados de energia elétrica. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

Seção II 
Do Produtor Independente de Energia Elétrica 

Art. 11. Considera-se produtor independente de energia elétrica a pessoa jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebam concessão ou autorização do poder concedente, para produzir energia elétrica destinada 
ao comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco. 

- 
 - e

- - - - - - - - - - - - - - 

m - ---t t ~ g-t __ 

Parágrafo único. O 	utor Independente de energia elétrica estará sujeito ás regras de comercialização 
regulada ou livre, atendido 	isposto nesta Lei, na legislação em vigor e no contrato de concessão ou no ato de 
autorização, sendo-lhe assegurado o direito de acesso á rede das concessionárias e permissionárias do serviço 
público de distribuição e das concessionárias do serviço público de transmissão. (Redação dada pela Lei n° 
11.943, de 2009) 

Art. 12. A venda de energia elétrica por produtor independente poderá ser feita para: 

1- concessionário de serviço público de energia elétrica; 

II - consumidor de energia elétrica, nas condições estabelecidas nos arts. 15 e 16; 

III - consumidores de energia elétrica integrantes de complexo industrial ou comercial, aos quais o produtor 
independente também forneça vapor oriundo de processo de co-geração; 

N - conjunto de consumidores de energia elétrica, independentemente de tensão e carga, nas condições 
previamente ajustadas com o concessionário local de distribuição; 

V - qualquer consumidor que demonstre ao poder concedente não ter o concessionário local lhe 
assegurado o fornecimento no prazo de até cento e oitenta dias contado da respectiva solicitação. 

Parágrafo único. A comercialização na forma prevista nos incisos I, N e V do caput deste artigo deverá ser 
exercida de acordo com critérios gerais fixados pelo Poder Concedente. (Redação dada pela Lei n° 10.848, de 
2004) 

Art. 13. O aproveitamento de potencial hidráulico, para fins de produção independente, dar-se-á mediante 
contrato de concessão de uso de bem público, na forma desta Lei. 

Art. 14. As linhas de transmissão de interesse restrito aos aproveitamentos de produção independente 
poderão ser concedidas ou autorizadas, simultãnea ou complementarmente, aos respectivos contratos de uso do 
bem público. 

Seção III 
Das Opções de Compra de Energia Elétrica por parte dos Consumidores 

Art. 15. Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação das atuais e as novas 
concessões serão feitas sem exclusividade de fornecimento de energia elétrica a consumidores com carga igual 
ou maior que 10.000 kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, que podem optar por contratar seu 
fornecimento, no todo ou em parte, com produtor independente de energia elétrica. 

0  099OFFIGIOR  *FAR 2R06  d2 Publi82f59  d86$2 69i, OS GORSUFRIEIOFOS F9119M06  RAMO  aFfi§O POEIOFãO 12FR 

§ 12 Decorridos três anos da publicação desta Lei, os consumidores referidos neste a 	er~{5 
estender sua opção de compra a qualquer concessionário, permissionário ou autorizado de energi 	ica@6 "  
sistema interligado. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 	

i 
O 	

n v 

§ 2 Decorridos cinco anos da publicação desta Lei , os consumidores com carga igual ou su e rgr 3. 
kW, atendidos em tensão igual ou supe rior a 69 kV, poderão optar pela compra de energia elétrig§ J&  uai r 
concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistema interligad 	-10 

§ 3°- Após oito anos da publicação desta Lei, o poder concedente poderá diminuir 
tensão estabelecidos neste e no art. 16. 
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§ 4-0  Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado em seus contratos de 
fornecimento só poderão exercer a opção de que trata este artigo de acordo com prazos, formas e condições 
fixados em regulamentação específica, sendo que nenhum prazo poderá exceder a 36 (trinta e seis) meses, 
contado a partir da data de manifestação formal á concessionária, á permissionária ou á autorizada de 
distribuição que os atenda.  (Redação dada pela Lei n° 10.848, de 2004) 

§ 5°- O exercício da opção pelo consumidor não poderá resultar em aumento tarifário para os consumidores 
remanescentes da concessionária de serviços públicos de energia elétrica que haja perdido mercado. (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

§ 6_ É assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores livre acesso aos sistemas de distribuição 
e transmissão de concessionário e permissionário de serviço público, mediante ressarcimento do custo de -
transporte envolvido, calculado com base em critérios fixados pelo poder concedente. 

§ 12 As instalações de transmissão de energia elétrica componentes da rede básica do Sistema 
Interligado Nacional - SIN serão objeto de concessão, mediante licitação, na modalidade de concorrência ou de 
leilão e funcionarão integradas ao sistema elétrico, com regras operativas aprovadas pela Aneel, de forma a 
assegurar a otimização dos recursos eletroenergéticos existentes ou futuros.  (Redação dada pela Lei n° 11.943,  
de 2009) 

§ 2 As instalações de transmissão de âmbito próprio do concessionário de distribuição poderão ser 
consideradas pelo poder concedente parte integrante da concessão de distribuição. 

t 70 A.. ...a.i..l....x~e. .Jw •.www...:..w~.. J.. :..~ ........... .....~.:a.. J.... ......~...:.. J.. .........f[.. .....R.. ........:J.....J.... 

§ 30- As instalações de transmissão de interesse restrito das centrais de geração poderão ser consideradas 
integrantes das respectivas concessões, permissões ou autorizações.  (Redação dada pela Lei n° 9.648, de  
1998)  

§ 4s As instalações de transmissão, existentes na data de publicação desta Lei, serão classificadas pelo 
poder concedente, para efeito de prorrogação, de conformidade com o disposto neste artigo. 

§ 52 As instalações de transmissão, classificadas como integrantes da rede básica, poderão ter suas 
concessões prorrogadas, segundo os critérios estabelecidos nos arts. 19 e 22, no que couber. 	(Vide artigos.  
6° 

e  15, §20  da Medida Provisória n° 579, de 2012) 

§ 6°- As instalações de transmissão de energia elétrica destinadas a interligações internacionais 
outorgadas a partir de 12 de janeiro de 2011 e conectadas à rede básica serão objeto de concessão de serviço 
público de transmissão, mediante licitação na modalidade de concorrência ou leilão, devendo ser precedidas de 
Tratado Internacional.  (Incluído pela Lei n° 12.111, de 2009) 

§ 72 As instalações de transmissão necessárias aos intercâmbios internacionais de energia elétrica 
outorgadas até 31 de dezembro de 2010 poderão ser equiparadas, para efeitos técnicos e comerciais, aos 
concessionários de serviço público de transmissão de que trata o § 6°-, conforme regulação da Aneel, que 
definirá, em especial, a receita do agente, as tarifas de que tratam os  incisos XVIII  e  XX do art. 30-  da Lei n°- LL 
9.427, de 26 de dezembro de 1996 , e a forma de ajuste dos contratos atuais de importação e e~çpo

tp
rt
r 

ão de 
energia.  (Incluído pela Lei n° 12 . 111, de 2009 )  ,  -6 -n 

§ 80- Fica vedada a celebração de novos contratos de importação ou exportação de enes 
agente que for equiparado ao concessionário de serviço público de transmissão de que trata o § 
Lei n° 12.111, de 2009)  

Art. 18. É autorizada a constituição de consórcios, com o objetivo de geração de energia 
de serviços públicos, pare uso exclusivo dos consorciados, para produção independente ou para 
associadas, conservado o regime legal próprio de cada uma, aplicando-se, no que couber, o 81s 
da Lei n° 8.987. de 1995. 

Parágrafo único . Os consórcios empresariais de que trata o disposto no parágrafo único d 
manifestar ao poder concedente, até seis meses antes do funcionamento da central geradora de 
opção por um dos regimes legais previstos neste artigo, ratificando ou alterando o adotado no r 
constituição.  (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

Pela 	 0 

§ 72 O consumidor que exercer a opção prevista neste artigo e no art. 16 desta Lei deverá garantir o 
atendimento á totalidade de sua carga, mediante contratação, com um ou mais fornecedores, sujeito a 
penalidade pelo descumprimento dessa obrigação, observado o disposto no art. 3 0-, inciso X, da Lei n-°  9.427, de  
26 de dezembro de 1996 .  (Redação dada pela Lei n° 10.848, de 2004) 

§ 8°- Os consumidores que exercerem a opção prevista neste artigo e no art. 16 desta Lei poderão retornar 
á condição de consumidor atendido mediante tarifa regulada, garantida a continuidade da prestação dos serviços, 
nos termos da lei e da regulamentação, desde que informem á concessionária, á permissionária ou à autorizada 
de distribuição local, com antecedência mínima de 5 (cinco) anos.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 

§ 90- Os prazos definidos nos §§ 4°- e 80- deste artigo poderão ser reduzidos, a critério da concessionária, da 
permissionária ou da autorizada de distribuição local.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 2004) 

§ 10. Até 31 de dezembro de 2009, respeitados os contratos vigentes, será facultada aos consumidores que 
pretendam utilizar, em suas unidades industriais, energia elétrica produzida por geração própria, em regime de 
autoprodução ou produção independente, a redução da demanda e da energia contratadas ou a substituição dos 
contratos de fornecimento por contratos de uso dos sistemas elétricos, mediante notificação á concessionária de 

-- - distribuição ou geração, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias.  (Incluído pela Lei n° 10.848, de 	- 
2004) 

Art. 16. É de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja igual ou maior que 3.000 kW, 
atendidos em qualquer tensão, o fornecedor com quem contratará sua compra de energia elétrica. 

Seção IV 
Das Instalações de Transmissão e dos Consórcios de Geração 

Art. 17. O poder concedente devera definir, dentre as instalações de transmissão, as que se destinam á 
formação da rede básica dos sistemas interligados, as de âmbito próprio do concessionário de distribuição, as 
de interesse exclusivo das centrais de geração e as destinadas a interligações internacionais.  (Redação dada  
pela Lei n° 12.111, de 2009) 
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Seção V 
Da Prorrogação das Concessões Atuais 

Art. 19. A União poderá, visando garantir a qualidade do atendimento aos consumidores a custos 
adequados, prorrogar, pelo prazo de até vinte anos, as concessões de geração de energia elétrica, alcançadas 
pelo art. 42 da Lei n°- 8.987, de 1995, desde que requerida a prorrogação, pelo concessionário, permissionário ou 
titular de manifesto ou de declaração de usina termelétrica, observado o disposto no art. 25 desta Lei. ide 
Medida Provisória n° 579, de 2012) 

§12 Os-pedidos de. prorrogação.deverão ser apresentados, em até um ano, contado-da data da publicação 
desta Lei. 

§ 2-1  Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for superior a um ano, o pedido de 
prorrogação deverá ser apresentado em até seis meses do advento do termo final respectivo. 

§ 32 Ao requerimento de prorrogação deverão ser anexados os elementos comprobatórios de qualificação 
jurídica, técnica, financeira e administrativa do interessado, bem como comprovação de regularidade e 
adimplemento de seus encargos junto a órgãos públicos, obrigações fiscais e previdenciárias e compromissos 
contratuais, firmados junto a órgãos e entidades da Administração Pública Federal, referentes aos serviços de 
energia elétrica, inclusive ao pagamento de que trata o § 12 do art. 20 da Constituição Federal. 

§ 42 Em caso de não apresentação do requerimento, rio prazo fixado nos §§ 12 e 2_ deste artigo, ou 
havendo pronunciamento do poder concedente contrário ao pleito, as concessões, manifestos ou declarações de 
usina termelétrica serão revertidas para a União, no vencimento do prazo da concessão, e licitadas. 

§ 522(VETADO)  TADO) 

Art. 20. As concessões e autorizações de geração de energia elétrica alcançadas pelo parágrafo único do 
art. 43 e pelo art. 44 da Lei ne 8.987, de 1995, exceto aquelas cujos empreendimentos não tenham sido iniciados 
até a edição dessa mesma Lei, poderão ser prorrogadas pelo prazo necessário à amortização do investimento, 
limitado a trinta e cinco arras, observado o disposto no art. 24 desta Lei e desde que apresentado pelo 
interessado: 

1- plano de conclusão aprovado pelo poder concedente; 

II - compromisso de participação superior a um terço de investimentos privados nos recursos necessários à 
conclusão da obra e à colocação das unidades em operação. 

Parágrafo único. Os titulares de concessão que não procederem de conformidade com os termos deste 
artigo terão suas concessões declaradas extintas, por ato do poder concedente, de acordo com o autorizado no 
parágrafo único do art. 44 da Lei r i-  8.987, de 1995 . 

Art. 21 . É facultado ao concessionário incluir no plano de conclusão das obras, referido no inciso 1 do artigo 
anterior, no intuito de viabilizá-la, proposta de sua associação com terceiros na modalidade de consórcio 
empresarial do qual seja a empresa líder, mantida ou não a finalidade prevista originalmente para a energia 
produzida. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos consórcios empresariais formados ou cuja formação 
se encontra em curso na data de publicação desta Lei, desde que já manifestada ao poder concedente pelos 
interessados, devendo as concessões ser revistas para adaptá-las ao estabelecido no  art. 23 da Lei ne  8.987, de  
1995, observado o disposto no art. 20, inciso II e no art. 25 desta Lei. 

Art. 22. As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo  art. 42 da Lei n e  8.987, de 1995 , 
poderão ser prorrogadas, desde que reagrupadas segundo critérios de nacionalidade operacional e econômica, 
por solicitação do concessionário ou iniciativa do poder concedeste.  (Vide Medida Provisória n° 579, de 2012) 

§ 19 Na hipótese de a concessionária não concordar com o reagrupamento, serão mantidas as atuais áreas 
e prazos das concessões. 

§ 2 A prorrogação terá prazo único, igual ao maior remanescente dentre as concessões reagrupadas, ou 
vinte anos, a contar da data da publicação desta Lei, prevalecendo o maior. 

§ 39(VETADO) S 

Art. 23. Na prorrogação das atuais concessões para distribuição de energia elétrica, o poder concedente 
diligenciará no sentido de compatibilizar as áreas concedidas ás empresas distribuidoras com as áreas de 
atuação de cooperativas de eletrificação rural, examinando suas situações de fato como prestadoras de serviço 
público, visando enquadrar as cooperativas como permissionárias de serviço público de energia elétrica.Vj ide 
Decreto n° 4.855, de 9. 10.2003) 

§ 12 Constatado, em processo administrativo, que a cooperativa exerce, em situação de fato ou com base 
em permissão anteriormente outorgada, atividade de comercialização de energia elétrica a público indistinto 
localizado em sua área de atuação é facultado ao poder concedente promover a regularização da permissão, 
preservado o atual regime jurídico próprio das cooperativas.  (Redação dada pela Lei n° 11.192, de 2006)  
(Regulamento) 

§ 22 O processo de regularização das cooperativas de eletrificação rural será definido em regulamentação 
própria, preservando suas peculiaridades associativistas.  (Incluído pela Lei n° 11.192, de 2006) (Regulamento) 

§ 30- As autorizações e permissões serão outorgadas ás Cooperativas de Eletrificação Rural pelo prazo de 
até 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a juizo do poder concedente.  (Incluído pela Lei n°  
12.111, de 2009) 

Art. 24. O disposto nos §§ 1e, 2, 3_ e 42 do art. 19 aplica-se às concessões referidas no art. 22. 

Parágrafo único. Aplica-se, ainda, ás concessões referidas no art. 20, o disposto nos §§ 3_e 4° do art. 19. 

Art. 25. As prorrogações de prazo, de que trata esta Lei, somente terão eficácia com assinatura de 
contratos de concessão que contenham cláusula de renúncia a eventuais direitos preexistentes que contrariem a 
Lei ri,  8.987, de 1995 . 

§ 12 Os contratos de concessão e permissão conterão, além do estabelecido na legislação em vigor, 
cláusulas relativas a requisitos mínimos de desempenho técnico do concessionário ou permissionário, bem 
assim, sua aferição pela fiscalização através de índices apropriados. 

§ 2 No contrato de concessão ou permissão, as cláusulas relativas à qualidade técnica, referidas no 
parágrafo anterior, serão vinculadas a penalidades progressivas, que guardarão proporcionalidade com o prejuízo 
efetivo ou potencial causado ao mercado. 

Capítulo III 
DA REESTRUTURAÇAO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS 

Art. 26. Exceto para os serviços públicos de telecomunicações, é a União autorizada a: 

1- promover cisões, fusões, incorporações ou transformações societárias dos concessionários rviç;9 
públicos sob o seu controle direto ou indireto; 	 tA 	O n 

II - aprovar cisões, fusões e transferências de concessões, estas últimas nos termos do disposto qp rt. 	

I~ da Lei r is8.987, de 1995;  

III - cobrar, pelo direito de exploração de serviços públicos, nas condições 
licitação. 

Parágrafo único. O inadimplemento do disposto no inciso III sujeitará o 
de caducidade, nos termos do disposto na Lei n_ 8.987, de 1995. 

Art. 27. Nos casos em que os serviços públicos, prestados por pessoas jurídicas sob controla 
indireto da União, para promover a privatização simultaneamente com a outorga de nova concessão 
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prorrogação das concessões existentes a União, exceto quanto aos serviços ps de telecomunicações, 
poderá: 

1 - utilizar, no procedimento licitatório, a modalidade de leilão, observada a necessidade da venda de 
quantidades mínimas de quotas ou ações que garantam a transferência do controle societário; 

II - fixar, previamente, o valor das quotas ou ações de sua propriedade a serem alienadas, e proceder a 
licitação na modalidade de concorrência. 

§ 12 Na hipótese _ de_prorrogação, esta - poderá ser feita por prazos 	deforma 8 .  que -os termos -  
finais de todas as concessões prorrogadas ocorram no mesmo prazo que será o necessário á amortização dos 
investimentos, limitado a trinta anos, contado a partir da assinatura do novo contrato de concessão. 

§ 22 Na elaboração dos editais de privatização de empresas concessionárias de serviço público, a União 
deverá atender ás exigências das  Leis nA  8.031, de 1990  e  8.987, de 1995 , inclusive quanto á publicação das 
cláusulas essenciais do contrato e do prazo da concessão. 

§ 32 0 disposto neste artigo poderá ainda ser aplicado no caso de privatização de concessionário de serviço 
público sob controle direto ou indireto dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, no ãmbito de suas 
respectivas competências. 

§ 42 A prorrogação de que trata este artigo está sujeita ás condições estabelecidas no art. 25. 

Art. 28. Nos casos de privatização, nos termos do artigo anterior, é facultado ao poder concedente outorgar 
novas concessões sem efetuar a reversão prévia dos bens vinculados ao respectivo serviço público. 

§ 12 Em caso de privatização de empresa detentora de concessão ou autorização de geração de energia 
elétrica, é igualmente facultado ao poder concedente alterar o regime de exploração, no todo ou em parte, para 
produção independente, inclusive, quanto ás condições de extinção da concessão ou autorização e de 
encampação das instalações, bem como da indenização porventura devida.  (incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

§ 2-0  A alteração de regime referida no parágrafo anterior deverá observar as condições para tanto 
estabelecidas no respectivo edital, previamente aprovado pela ANEEL.  (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

§ 30- É vedado ao edital referido no parágrafo anterior estipular, em benefício da produção de energia 
elétrica, qualquer forma de garantia ou prioridade sobre o uso da água da bacia hidrográfica, salvo nas condições 
definidas em ato conjunto dos Ministros de Estado de Minas e Energia e do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazónia Legal, em articulação com os Governos dos Estados onde se localiza cada bacia 
hidrográfica.  (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

autorização de competénUnião for empresa sob cont role direto ou indireto dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, desde e as partes acordem quanto ás regras estabelecidas.  (Redação dada pela Lei n°  
9.648, de 1998) 

Capitulo IV 
DAS DISPOSIÇBES FINAIS 

Art. 31. Nas licitações para concessão e permissão de serviços públicos ou uso de bem público, os 
autores ou responsáveis economicamente pelos projetos básico ou executivo podem participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da_execução -de obras ou serviços . 

Art. 32. A empresa estatal que participe, na qualidade de licitante, de concorrência para concessão e 
permissão de serviço público, poderá, para compor sua proposta, colher preços de bens ou serviços fornecidos 
por terceiros e assinar pré-contratos com dispensa de licitação. 

§ 12 Os pré-contratos conterão, obrigatoriamente, cláusula resolutiva de pleno direito, sem penalidades ou 
indenizações, no caso de outro licitante ser declarado vencedor. 

§ Z° Declarada vencedora a proposta referida neste artigo, os contratos definitivos, firmados entre a empresa 
estatal e os fornecedores de bens e serviços, serão, obrigatoriamente, submetidos á apreciação dos 
competentes órgãos de controle externo e de fiscalização especifica. 

Art. 33. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo regulamento determinará que o poder 
concedente, observado o disposto nos  arts. 32 e  30 da Lei ri-,  8.987, de 1995 , estabeleça forma de participação 
dos usuários na fiscalização e tome disponível ao público, periodicamente, relatório sobre os serviços prestados. 

Art. 34. A concessionária que receber bens e instalações da União, já revertidos ou entregues á sua 
administração, deverá: 

1- arcar com a responsabilidade pela manutenção e conservação dos mesmos; 

II - responsabilizar-se pela reposição dos bens e equipamentos, na forma do disposto no art. 15- ,  da Lei re 
8.987, de 1995. 	._ 

Art. 35. A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder concedente, fica condicionada á previsão, 
em lei, da origem dos recursos ou da simultánea revisão da estrutura tarifária do concessionário ou 
permissionário, de forma a preservar o equilíbrio económico-financeiro do contrato. 

Parágrafo único. A concessão de qualquer benefício tarifãrio somente poderá ser atribuída a uma classe ou 
coletividade de usuários dos serviços, vedado, sob qualquer pretexto, o beneficio singular. 

	

§ 4-° O edital referido no § 2°- deve estabelecer as obrigações dos sucessores com os programas de 	 Art. 36. Sem prejuízo do disposto no incisó XII do art. 21 e no inciso XI do art. 23 da Constituição Federal, o 

	

desenvolvimento sócio-económico regionais em andamento, conduzidos diretamente pela empresa ou em 	 poder concedente poderá, mediante convénio de cooperação, credenciar os Estados e o Distrito Federal a 

	

articulação com os Estados, em áreas situadas na bacia hidrográfica onde se localizam os aproveitamentos de 	 realizarem atividades complementares de fiscalização e controle dos serviços prestados nos respectivos 

	

potenciais hidráulicos, facultado ao Poder Executivo, previamente á privatização, separar e destacar os ativos 	. _ territórios.  
que considere necessários á condução desses programas. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

Art. 29. A modalidade de leilão poderá ser adotada nas licitações relativas á outorga de nova concessão 
com a finalidade de promover a transferência de serviço público prestado por pessoas jurídicas, a que se refere o 
art. 27, incluídas, para os fins e efeitos da Lei n2 8.031, de 1990, no Programa Nacional de Desestatização, ainda 
que não haja a alienação das quotas ou ações representativas de seu controle societário. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, os bens vinculados ao respectivo serviço público serão 
utilizados, pelo novo concessionário, mediante contrato de arrendamento a ser celebrado com o concessionário 
original. 

Art. 30. 0 disposto nos arts. 27 e 28 aplica-se, ainda, aos casos em que o titular da concessão ou 

Art. 37. É inexigível a licitação na outorga de serviços de telecomunicações de uso restrito do outorgado, 
que não sejam passíveis de exploração comercial. 	 v 

Art. 38 . E(V TADO) 	 j  v Á - 
Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 C 	Q ~ pt 	o 

Art. 40. Revogam-se o parágrafo único do art. 28 da Lei ri-18.987, de 1995, e as demais °1 	ç 	m 
contrario. 

Brasília, 7 de julho de 1995; 1742 da Independência e 1072 da República. 	
D 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Raimundo Brito 
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.7.1995 - Edição extra e republicao D.O.U. de 28.9.1998 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 38 

? 	RF 71.20fi 
{ 

par i  a composição das comissões organizadoras, deverão er 
pre lamente ouvidas as entidades de classe do funcionalism 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender ia necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/ 1) 	 t 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 

• 	ind'reta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial'!no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

1 II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1 0  - Pertencem ao património municipal as terras 
dev lutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

P 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àquéles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos :seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 
r 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sem p re precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

i 
§ 1 0  - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 

avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

II  
IIF 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

$ 	RF 11.207 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito realde uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
poro órgãos ou entidades da ,  Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 	 1 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 	 g 

II - Independem de licitação os casos de:, 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; ' 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou, entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d) permuta por outro imóvel a ser destinado' ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que 10 preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2 0  - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua óportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 1 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 	F a 

III - permuta; 	 ! 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 
F  

§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

1 
§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 

poderá ser dispensada por lei, quando o uso 11 se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1 0 , inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se ''.existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

i 
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i 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Folhas Proc.  

i 	isis Duarte 
(Alterado pela Emenda 26/05) 	 RF 11.207 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis,; por compr o 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autori a 
leg i slativa. 	 { 

Art. 114 - Os bens municipais poderão serj utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

1 0  - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.t, 

n 	 5 2° - A concorrência a que se refere o 5 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
Justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
dast necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

S 4° - A permissão de uso, que poderá.. incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e 'será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

5 0  A autorização será formalizada por, portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso Íem que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

5 6 0  - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, atéIque se ultime o 
processo de venda previsto no 55° do art. 112 desta lei. 

f 
80 - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 

Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

90 - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Proc-n 

Isis pu~ir4~►  ~ 

10 - A autorização legislativa  para concess o 
administrativa  deixará  de  vigorar  se o  contrato não  o 
formalizado , por escritura pública, dentro do prazo de 3 ( 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo ; a Emenda 27 /05 alterou o 53°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Municipio. 

§ 1 0  - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resmida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação.  

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - 0 Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o°encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1 1 , do art. 37 da`' Constituição da 
República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mer ado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo z 
social. 

§ 2 0  - 0 não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão dà}publicidade. 

i 
Art. 119 - 0 Município não concederá licença ou 

autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer i outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. i 

s 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
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Pesquisa : 	 RF 11.207 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI NO 13.278 07101/2002 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos 

administrativos no ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei NO 56412001 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n 0  41.77212002 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 

Decreto n 0  42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes 
anteriores. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n 0  10.544/1988. (ver documento ) 
Notas complem.: - Decreto nc 43.40612003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, 

nos termos do art. 19 desta Lei. - Decreto n 0  52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases 
prevista no artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.14512006, 
nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal. - Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.14512006 - Altera o art. 16 desta Lei. ( ver documento) 
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LEI N 0  13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n0  564101, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001 1, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇAO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 10  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. i 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 	 a 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: . 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - 0 fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - 0 sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - 0 registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de,',serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 	 ' 
§ 10  ~- Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - 0 registro de preços será feito com a previsão de utilização daÏ respectiva ata por 
todo os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - 0 preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  -  O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 	 1 
Parágrafo único- Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 	 11 
Art. à - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: ; 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - dgscumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - nao retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 1 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 

9 

CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 1'5 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 

• 	Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 	 z  
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; ' 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal, de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a p 	
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 

{ 

r M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



L~ 

4 1  

o 

o. 

Folha  
Proc.  

isis Duarte~ 	es 
RF 11.207/

Rod 
 

§ 10 I- As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20 '- Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  ,- As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitq'ção. 
§ 20  ~- Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - 0 Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação,federal pertinente. 	 ' 
Art. 21 - E vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - 0 Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - 0 termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - 0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas; estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.,' 
Art. , 29~ - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 	 - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 '  - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 1 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua! publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.O 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
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LEI NO 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei n0  615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeirolde 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. '1 0  0 artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa' ;a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art! 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
procéssamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III -verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 	' 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII ~ deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII ¡- se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 	 j 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 10~As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início' com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 30~Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 	 _. 
§ 40~ É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 	4 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á .  o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados  no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 

i 
Í 
i 

 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



o 

Folha- 
Proc- ri" 

IsiS C)UUrte 
RF li.20 ?  

§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 	 11  

§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, *excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidorneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 	 i 
§ 11.10 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput",deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2O Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Alterações: 

LEI NO 13.430 1310912002 (ver documento)  
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei NO 29012002 ( ver documento)  
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n 0 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Política Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanística, criados por esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 43.30012003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana , previstas nos arts. 272, inciso III , 276 e 279, inciso II , desta Lei.; 
(ver documento ) 
Decreto n 0  43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; ( ver documento)  
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento ) 
Decreto n 0  47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 47.52212006 -  Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural , de que tratam os arts . 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; ( ver documento)  
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; ( ver documento ): 
Lei n 0  15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; ( ver documento)  
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento ) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS EIDECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei n 0  10.67611988. (ver documento ) 
- Decreto n 0  42.87112003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1 - 133, ZEIS 3 -001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n 0  43.27012003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas -
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.72612005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei n0  13.88512004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto n 0  45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei n 0  15.23412010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.57512003 - Prorroga ate 3010612003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento ) 	 1 
Lei 13.88512004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.88512004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; ( ver documento ) 
Lei 13.88512004 - Art. 4 0  Inclui no Quadro n 0  3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 038.; ( ver documento ) 	 3 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de n 0  2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 
documento ) 

1/11 
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Autor(es): 
Regulamentação: 
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Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  Acresce complementações ao Quadr~c12r 
documento ) 
Lei 13.885/2004 -Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" doart. 201te~;r  vë. çjr 
documento ) 	 RF 11,207 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de quera 
o a rt . 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona P redominantemente Industri = 
ZPI.; (ver documento ) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  doi a rt . 225 do PDE a O era " 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento ) 	; 
Lei 14.25312006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta L ' , (ver 
documento ) 	 i 
Lei 14.45712007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento ) 
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LEI N- 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 

ir 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO, I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 10  Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  0 Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamrio Município. 	 1 
§ 1 0  - 0 Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 	 7 

III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 	 t 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; . 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - 0 Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 	 { 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 	 # 

M Art. 30  ¡- 0 Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a pó lítica de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as' políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  1- Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamiiação e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - 0 Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo (setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50 ;- Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos',, instrumentos do 
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II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa para 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível 
para a implantação de corredores segregados; 	 k 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário] de automóvel; 	 r 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e 
crianças; i 

VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 
de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruza imentos viários da 
Cidade; para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viárioe as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 	 i 
XIV - implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas,1 bens e serviços; 	 f 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; r 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a.aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 
mitiguem impacto; 
XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 
linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de,transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇAO IV, 
DAS ÁREAS .PUBLICAS- 
Art. 851- São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 
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III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na de~ 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 ~- São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; ! 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das`áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromissof de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada , quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 

. 	da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
V - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados pára assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 	 Í, 
VIII - á criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 871- São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 	E 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais Ída Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Áreas Públicas, articulando os; Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição ide novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e' localização; 
III - criar Cadastro Geral de Áreas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
V - criár conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das' kSubprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 	 É 
Art. 88! - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclàgem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens 
intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 
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Título: LEI NO 13.514 16/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre desafetaçao de areas publicas municipais da classe dos bens de uso comum do 
povo, ocupadas por populaçao de baixa renda, com a finalidade de promover Programa de 
Regularizaçao Urbanistica e Fundiaria, autoriza o Executivo a outorgar concessao de uso 
especial para fins de moradia ou concessao de direito real de uso, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 385/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n0  43.47412003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.49812008 - Regulamenta esta Lei, revogando,a regulamentação anterior. ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 	 i 

Alterações: Lei 14.665/2008 - Altera o art. 3 0  e substitui os Anexos I e II desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/02/2014 
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Folhei 	_ ~J,~ 
{~WA áw992 
lsis Duarte  
RF 11.207 	

ares 

i 

LEI M 13.514, DE16 DE JANEIRO DE 2M 

(Pmjeb ie Lar d 38M de 9aafivo) 

Dispãe sobre desafetação de áreas 
Públicas municipais da classe dos bens 
de uso comum do povo, ocupadas por 
população de baixa renda, com a 
dado de promover programa de Regula-
rização Urbanística e'Fundiária, aeu-
toriza o Executivo a outorgar concessão 
de uso especial para feu de moradia ou 
concessão de direito real de uso, e dó. 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, aro 
uso das atnïuuiçõos que &e são conferidas por lei , faz saber 
que a Câmara . Municipal, em sessão de 24 de deueabro de 
2002, decretou e eu promulgo a segwirde lei: 
Art. 1 '- Ficam desincorporadas 4a classe dos bens de uso 
comam do povo e transferidas pua a dos bem dominais do 
Município as áreas ocupodu , por população de baixa renda, 
relacionadas e identificadas no Anexo 1,  integrante desta lei, 
com a finalidade de promover Pro~ de Regularização Ur-
baolstica e Fundiária 
Art ? - Aa áreas referidas aro artigo autoria• estão cmfiga-
radas nos ananis do arquivo oro Tk amamento Patrimonial de 
Sexm4aria dos.Nogócios Jurídicos do Município , contrates do 
Ano= II desta lei , e sorrio dosoaitu e caracterizadas á época de 
seu registro puante o Cartório de-Registro de Imóveis 
Art. Y - Fica  Executivo autocìzsdo a outagar a concussão~ de 
uso oppciel pua fios de mradia , prevista m Medida Provi-. 

. 

	

	 sóris d 2.220, de 4 de setembm de 2001 , aos atuais ocupantes 
doa imóveis públicos de que trata esta lei. 
§ 1° T Fica facdtado ao Executivo autorizar usos pua fim co- '  
merciaís , aos termos do artigo 9° da Medida Provisória e! 
2.220101, e instituciomia e de seiviyros , desde que atendam ao 
intercue social da respectiva comunidade. 
§ 21 ;  A concessão de uso especial para fins de moradia, 
também, poderá ser outorgada pelo Executivo Muncipal ao 
ocupante de imóvel com ocupação mista , cujo uso pdabmi-
mnte é o de sua moradia ou de soa renhia 
§ Y Nas condições estatuídas por esta lei, a Secretaria dos 
Negótaos 7uridioos deverá rever as açáes judiciais em anuo, 	 ' 
tornando as medidas neceuáriu pare desistência e ~iva- 
ramo de eventuais aç8u. . 
§ 4•, Na hipótesn de não.ocorrer -o implemento da tatalidude 
Dias axi~ previstas na Medida Provisória. menciamda no 
"caput" dcate adigo, o Executivo pedeaá, como alternativa, ar. 
torgar aos ocupaoiea , cmceuâo de direito real de uso pata fina 
de moradia , ateúdidu as noas da legislação federal quanto 

tàs oondiçiles de aso dobem. 
'4' -. As despeu>t decorrentes da orarão douta lei ar-

r~ por conta das dotaçííea orçamentárias próprias , suplo- 
mentades se necessário. 
Art. 5' - Esta lei entrará em vigor à  dota de um publienção, 
revogadas as dia~ em contrário. . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA SÃO PAULO, aos 16 de' 

janeiro de 2003, 449° da fimdação de Silo Pauuio. 
MARTA SUPLICY, PREFETCA 
LUIZ TARCISIO TEIJi$IItA FERREIRA, Seea~o dos Ne-
gócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Saxetário . de Finanças e Desenvolvimento 
EconBmioo 
LUIZ PAULO TEDMIRA FERREIRA , Seco de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano 
Pubficsda m Secam do Governo Mooicitwl ;  em 16 de ja-
neiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO. Seoaetário do (iovemo 
Mam: 
OBS: Os Anexos 1 e 11 desta lei serio publicados na edição do 
DOM de 22 do coerente mês, em forma de suplenreato. 
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Anexos I e II integrantes da Lei n* 13.514, de 16 de janeiro de 2003 

Folha 
• 	 Proc. 

IS i3 Duarte 
Prefeitura do Municiplo de São Paulo 1 	RF  11.207 

Secretaria da Habitação e DesenvoNimento Urbano - SEHAB 

Superintendència da Habitação Popular - HABI 

São Paulo ,  
GOVIAMO DA RECONSTRUÇAO 

3 

ANEXO 1 

RELAÇÃO DAS ÁREAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 
OCUPADAS A SEREM DESAFETADAS 

DESAFETAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS OCUPADAS A SEREM REGULARIZADAS 

madá 

Abílio, Pereira Av. Abilio Pereira de Almeida 172-P10 
Setor,159 BT 11C-B07 232414 100005 2M 711,00 

mal/00 
fx010-0105 

Almanara R. Manoel Inácio Alvarenga 37-E21 
R. Carlos Dias Femandes FO 06F-A03 343611 101148 1 M 4.181,00 
R. Luís Edmundo ma✓00 
Setor 107  fx020-0004 

Angelo R. Angelo Cristianiril 219-S29 100176 1M 8.600.00 
Cristianini Setor 172 SAI  319-SO1 3334/2 
(Luiza Erundirial ,  16C—A05 

mai/00 100065 4M 9.006,75 
fx025-0087 

Antonio R. Antonio Augusto Queiroga 36-F19 
Augusto 1 R. Jerônimo Souto FO 06E-BO6 343512 100365 2M 584,00 
Queiroga Setor 107 .. mai/00 3M 1774,00 

fx.018-0128 
Antonio Kirsten R. Antonio Kirsten 105-1-17 

R. Padre Tiago Albertone EM 08M-B04 431111 102583 1M 
Setor 111 jun/01 

6c046-0013 
Apuana R. Orlando Pinto Saraiva 

1222 R.4uanã JT 51-CO2 344314 100349 3M - 3.695,00 
mar/00 

U.095-0022 
Arvore do Av. Estrela da Noite 1 R. 81-R15 
Viajante Árvore do Viajante / R. úP 070-806 443613 100186 8M 

Jacarandá Rosa 1 mar/00 101396 2M 6.480,00 
Setor 132  1x055-0042 

Baltazar de R. Baltazar de Quadros 64-U24 
Quadros Setor 76 FO 07F-AO2 3436/3 102567 8M 

mar/00 Ç 

U.019-0147 
Barra da R. Barra da Buriquioca. 1 

. 	A72 
fluriquioca R. Barra da Laguna PP 04E-BO1 343312 . 100712 6M 8.460,00 

R.Palavras do Mar mar/00 
Setor U.078-0015 
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Basiléia 11 R. Conselheiro Moreira de 38-Z30 
Barros 
R. ág. Enrico Battioli 

ST 39-A30 
07G-EO2 

343614 100613 EL 
} 

Fo X2556,00, 

Setor 71 mai00 j Proc. n 
fx.023-0005 

Beatriz 1 R. 
Gastão Ramos 

R. Prof. Gestão Ramos / 
Praça Teodo rico de Almeida CL 

282-1319 
16B-D05 2344/1 100574 13M 

I s i s 	t r 	r 

42F  8,pü 
Bessa mai/00 14M 600,00 
Setor 167 {x006-0067 

Boa Esperança R. Cataldo Parrilla 284-R27 
Setor 165 CL 16C-006 234412 101993 1M 3.361,00 

mal/00 
fx011-0053 

Boa Esperança R. Marcelino José de Freitas 08-E29 .11V1 31.650,00 ' 
1 liambé do / R. José da Costa Pereira . FO 0515-A06 343314 102504 
Mato Dentro / Setor 127 06E-E06 343512 100318 y  1M 22.310,00 
Jardim Guarani Mar/00 

(x.081-0004 
Botafogo / R. Barão Geraldo de 383-C17 
Recanto da Rezende 1 R. Pirabebe PP 03C-004 244214 104693 1M 9.918,00 
Alegria R. Itaguaru / R. Laurindo mar100 2M 9.630,00 

Leão {x071-0008 
Setor 187 

Caixa D'Agua R. Dr. Sernardino Gomes 65-S19 102827 1M 
Setor 76 FO 07F-B05 343613 

ma1100 10284.7 1M 6.132,00 
fx.021-0147 

Campos Mello R. Dr. Campos de Meilo 05-T29 
e 111 Jardim R. Dolabela PP 5D-A4 343313 102344 1M 9.660,75 
S ndeirante R. Maria da Fé mai/00 2M 2.63950 

Setor 189 fx07"004 31V1 1.000,00 
Chácara R.Baltaz-ardeSã 284-U16 102037 1M 3.645,00 
Santana 1, il e 111 R. Manuel Vieira Sarmento CL 16D-D01 333111 ' 

100361 2M 41.214,00 R. José F. Dantas 161D-1501 
Setor 165 mai/00 

NO 11-0052 102861 EL 6.475,00 

chácara São Estr. 13o M'f-3oi Mirim 1 R. 311•J06 
Judas 1 Jart.Ern Carlos Gevero 1 R. C"!ytbdia C! 16C-A02 234412 100390 1M 2.844,87 
Ângela Maria de Jesus ma!100 

Cidade Ádernar  
9etor182 _ 
R.  Pruf. E=dgar iJ. do Amaral 

_ fx008-0079 
290-R73 

111ila hupério R. I'rof. Pauto Í>A 16 13,1301 333412 101676 2M. 
Setor 120 Mai/2000 

(x023- 0075 
Cidade Azul ft. J~fan~!_'! Mc:> 1 ir1> 201 -A4 

R. ia1anuei:7ives ì ezquita 
-Setor 91 

VP:ï 15G :4% 
mai100 

333214. 100276 4M 11.850,00 

fr..024-008:  
Cinco de Julho R. Freitas Machado 217-M01 

R. Borba do Campo SM 189-1-30 431511 100044 2M 4.759,00 
Setor 150 12M-C4 

mar/00 
fx047-0013 

3~ 
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Proc- r. 
Clara Nunes 	R. Clara Nunes • 	 08-S19 

Setor 127 	 FO 06F-E01 	3436/1 104401 21M 	578,6 

	

mar/00 	 22M 	3.432,481 jS Duarte 
fx 082-0016 	 23M 	6162 F 11.207 

Clarice /São 	- R. Manuel Peres 283-N23 
José 1 Setor 166 CL 16C-0O3 2344/2 101591 1M 4.671,50 

mai/00 
fx008-0081 

Complexo Célia R. Baltazar Barroso/ Av. São 136-VO6 102318 E11 i 	6.000,00 
1 Irene 1 Etelvina Lázaro de Jerusalém / R. IQ 137-HO7 431213 EL2 5.360,00 

Ernesto Lavalardi 090-D04 
101261 1M 5.870,00 Setor 138 mar/00 

(x055-0032 101844 1M 550,00 
fx054-0017 

Complexo R. Dr. Luiz de Simone 217-D14  
Vergueirinho / R. Amália Cordelli Cardenuto SM 12M-AO4 431511 100471 EL 1 40.080,00 
Nòva Divinéia R. Maria do Val Penteado mar/00 431513 EL 2 3.450,00 

Setor 150 fx046-0033 

Dário da Costa R. Dário da Costa Matos 77-1-27 
Matos R. Tomé Monteiro de Fama EM 08M-EO4 431111 100544 4M 

Setor 111 jun/01 
(x047-0036 f. 

Dois de Maio R. Manoel da Mata Sá 189-1-26 i 
Av. Aricanduva SM 12M-D4 4315/ 1 103161 1M 1.350,86 
Setor 150 mar/00 2M ` 	2.945,14 

W47-0014 
Entre ios 1 R. Entre Rios / R. Marcos 103-05 

. 
I 

Juarez 
Setor 110 

PE 081--CO4 332212 
jun/01 ' 

100141 2M L 

(x042-0023 I' 
t 

Esperança 1 R. Cei. Juliãode Moura 383-1=19  
Cidade da Negrão PP 03C-BO4 2442/4 104693 31V1 ,  ¡ 	6.126,00 

Setor 187 mar/00 Crianç~ ', 
fx.071-0009 

Esperantinópolis R. Esperantinópolis 132-R28 100105 4M 26.229,00 
/Nhocuné R. Angelo Sacole PE 160-PO1 431311 

102457 EL 1 840,00 Setor 113 1OM-DO2 
mar/00 

fx045-0021 

Figueira aa 
 

 R'Fiqueira da Polinésia / R. 77-VO9 
Polinésia Zilda Fernandes EM 07M-DO6 4435/3 100019 22M 1 

Setor 131 jun/01 -  23M 
fx048-0005 

Francisco R. Francisco de Alvarenga 291-Z26 . 
Alvarenga R. Miguel Elias Zeiet VM 292-A26 33342 100004 1M 10,470,00 
(Constántino de Setor 172 IeG-806 
Abreu j) mai/00 

fx026-0079 
Gabi R. Dr. Fleury Silveira 65-Rl l 

R. Joaquim Francisco de FO 07F-CO4 343613 103432 3M 2.962,60 
Assis ma1100 
Setor 76 Wl-0148 

Gaspar Madeira R. Forte dos Reis Magos 246-Sl2 
1 Manoel Setor 152 SM 13N-AO3 431514 101170 6M 19.848,00 
Chaves (Jardim 14N-EO3 43312 
Rodofo Pirani) mar/00 

fx050-0037 
Gato Preto R. Aristeu Valente / R: 09-1-122 100863 4M 4.7890,00 

Manuel Aquilino dos Santos FO OSF-603 3434/3 5M 216,00 
Setor 127 mar/00 

1x083-0005 101512 6M 14.220,00 
Goitá R. Goitá 101-V03 I 

Setor 60 PE 08J-CO6 - 332211 101322 1M 7.350,00 
jun/01 é 

fx040-0008 
Haidée Av. Angelo Cristianini 319-POS 

Setor 172 SA 16G-AO4 33342 100065 3M 2.972,75 
mai/00 

fx025-0088 
Imperatriz D. 	R. Imperatriz Dona Amélia / 	172-PIO 
Améli Av. Abilio Pereira de Almeida 	ET 	1.1C-B07 	232414 	100005 	1M 	6.482,50 

Setor 159 	 Mai/DO 
F„n l n -n 1 nS 
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210M14 	 intranet 11 Câmara M unici pai de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 
Proc. n 	

, 

Base de dados : 1é915 	 i. 
ISI  

Pesquisa : 14652 	 G 	
F G

11 20e R 
d 	®ffi 

Total de referências : 1  

Título: LEI NO 14.652 2011212007 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o §1 0  
do art. 3 0  da Lei Municipal n 0  14.501, de 20 de setembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei NO 79112007 (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Legislação explicativa: Lei no 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e 
confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo. ( ver documento)  

Alterações: Lei 14.80412008 - Acresce os §§ 1 0, 2 0  e 3 0  ao art. la desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.86912008 - Altera o "caput" do art. 1 0  e acrescenta par. único ao art. 2 0  e o 
art. 1 0-A, a esta Lei. (ver documento ) 

[  Ba ck  ] • 
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Folha- 
Proc. n* 

ISIa C)uarte odre 
RF 11.207 

LEI NO 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  791107, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1 0  do 
art. 3 0  da Lei Municipal n 0  14.501, de 20 de setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. ~1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização. 
Art. 20 . Observadas as condições da Lei n 0  14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas. 
Art. I30 . Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas. 
§ 10 . A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 20 ; O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 
§ 301 A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
Art. 4O. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior. 
Art. 50 . O § 10  do art. 3 0  da Lei Municipal n 0  14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.l 30  ............................................................. 
§ 101 Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente. i 
...... I 	 ......... 	

.., 	
.................. (NR  

Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	r 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

	

Folha - Câmara  Proc.. n 	/ 
Áft 

Base de dados : 1e915 	 Isis Duarte Rodri 	s 

Pesquisa 14804 	
RF 11.207 

Total de referências : 1  

Título: LEI NO 14.804 27/0612008 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce os §§ 1 0, 20  e 3 0  ao art. 1 0  da Lei n 0  14.652, de 20 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 

Projeto: Projeto de Lei NO 39212008 ( ver documento)  
Au tor(es): Celso Jatene; Antonio Carios Rodrigues 
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Folha 
Proc_ 
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LEI NO 14.804, DE 27 DE ]UNHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  392/08, dos Vereadores Celso 7atene -  PTB e Antonio Carlos 
Rodrigues - PR) 
Acresce os §§ 1 0, 20  e 30  ao art. 1 0  da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  0 art. 1 0  da Lei n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido dos §§ 1 0, 20  e 30, com a seguinte redação: 
"Art.l 1 0  ............................................................. 
§ 10 j Nos casos de regularização da ocupação de áreas publicas por entidades sem fins 
lucrativos de comprovado mérito social ou cultural, atestado pelas secretarias 
municipais competentes, a onerosidade a que se refere o "caput" deste artigo será 
exigida a partir da data da publicação desta lei. 
§ 20 ,A indenização pelo uso anterior do bem, referente ao período compreendido entre 
a data da publicação desta lei e a regularização da ocupação, nos termos do § 1 0  deste 
artigo, deverá ser apurada de acordo com os valores e critérios de retribuição 
pecuniária definidos na nova cessão, sendo cabível, a critério do Executivo, o 
pagamento em parcelas mensais, em até 60 (sessenta) meses, ou anuais, em até 5 
(cinco) anos. 
§ 30 , Em face do disposto nos §§ 1 0  e 20  deste artigo, fica dispensada, nos casos de 
regularização, a adoção de providências administrativas ou judiciais visando a 
cobrança de indenização pelo uso anterior à data da publicação desta lei, cumprindo ao 
Executivo, pela unidade competente e utilizando-se da forma processual adequada, 
adotar as medidas necessárias ao arquivamento dos processos judiciais em curso que 
tenham esse objeto específico."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3O Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 i 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de# 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 11e9 118  

Pesquisa : 14869 

Total de referências : 1  

Proc. n 

1/1 
Título: LEI NO 14.869 29/1212008 ( ver documento)  

Sem revogação expressa 	 t 
Ementa: Altera o "caput" do artigo 1 0  e acrescenta dispositivos à Lei no 14.652, de 20 de 

dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.804, de 27 de junho de 
2008, que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 

Projeto: Projeto de Lei NO 557/2008 (ver documento)  
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI N0  14.869, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  557108, do Executivo) 
Altera o "caput" do artigo 1 0  e acresce dispositivos à Lei n0  14.652, de 20 de 
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n 0  14.804, de 27 de junho de 2008, 
que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . O "caput" do artigo 1 0  da Lei n0  14.652, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação dada pela Lei n0  14.804, de 27 de junho de 2008, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art.1 1 0 . As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal ou anual, 
fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de 
serviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais, devidamente 
propostas e avalizadas pela secretaria municipal competente, à` qual caberá sua 
fiscalização. 
..... 	.................................................................." (NR) 
Art .. 20 . O artigo 20  da Lei n0  14.652, de 2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação: 
"Art.l2 0  ............................................................. 
Parágrafo único. Não poderão ser utilizados para os fins mencionados no "caput" deste 
artigo os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei n0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, 
bem'como os valores já aproveitados pelas agremiações, federações e confederações 
desportivas para abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis das 
referidas entidades, nos termos da Lei n 0  14.501, de 20 de setembro~de 2007." (NR) 
Art. 30 . A Lei n° 14.652, de 2007, com à redação dada pela Lei nOJ 14.804, de 2008, 
passa a vigorar acrescida do artigo 1 0-A, com a seguinte redação: j 
"Art.! 1 0-A. As leis e decretos que outorgarem concessão ou permissão de uso de áreas 
municipais deverão contemplar, além das demais normas pertinentes, disposição 
referente às multas e sanções aplicáveis em caso de falta ou atrasode pagamento da 
remuneração estipulada, bem como de descumprimento, total¡ ou parcial, das 
obrigações a cargo do concessionário ou permissionário." (NR) 6. 
Art. 140. Os concessionários e permissionários que tiveram suas concessões ou 
permissões de uso de áreas municipais formalizadas antes da entrada em vigor da Lei 
n0  14.652, de 20 de dezembro de 2007, cuja contrapartida seja não pecuniária ou 
mediante prestação de serviços à população, poderão, por meio` de requerimento 
condicionado à aprovação do Executivo e desde que não ocorra prejuízo ao interesse 
público, optar pela forma de contraprestação estabelecida no artigo (1 0  da referida lei, 
conforme dispuser o regulamento. É 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
. 	 .. . 

Base de dados : 1e915 	
Proc. +~ 

Pesquisa : 43406 	
—IS—IS Duarte 

Total de referências : i 	 , 
RF 11.~ 

Título: DECRETO NO 43.406 0110712003 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 	 ff 

Ementa: Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos termos do artigo 19 da 
Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, e disciplina o pregao realizado por meios 
eletronicos, de que trata o paragrafo unico do artigo 21 do Decreto nO 41.772, de 8 
de março de 2002. 

Notas complem.: - Ato no 87812005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 
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DECRETO NO 43.406, DE 1 0  DE JULHO DE 2003 

i 
Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos termos do artigo 19 da 
Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, e disciplina o pregão realizado por meios 
eletrônicos, de que trata o parágrafo único do artigo 21 do Decreto n 0  41.772, de 8 
de março de 2002. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 	 t. 
CONSIDERANDO que é objetivo primordial desta Administração atender,ì da melhor forma 
possível, os anseios e direitos dos munícipes, a par de exercer uma gestão pública 
transparente e eficaz; 	 1 
CONSIDERANDO que, para esse atendimento, é essencial prover-se satisfatoriamente os 
meios materiais necessários ao perfeito funcionamento da infra-estrutura administrativa, ou 
seja, com eficiência, qualidade e economia de recursos; 
CONSIDERANDO, ainda, que, reconhecida a necessidade de agilização dos procedimentos 

e 

	

	
licitatórios, a Lei Federal n 0  10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu o pregão, como nova 
modalidade licitatória, também extensível a serviços comuns, 
DECRETA: 	 z 
Art. 1 0 .Fica instituído, no âmbito da Administração Direta e Indireta da Prefeitura do 
Município de São Paulo, o sistema eletrônico de licitações, conforme facultado pelo artigo 19 
da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, a ser utilizado por todos os órgãos municipais, 
de acordo com as disposições deste decreto. 	 11  

Parágrafo único. 0 sistema de que trata este artigo poderá ser utilizado em todas as 
modalidades de licitação que permitam processamento por meio eletrônico, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 20 .'0 sistema eletrônico de licitações consiste no recebimento de propostas e apuração 
do resultado do certame por meios eletrônicos, por intermédio da Internet. 
Parágrafo único. Para ingresso e participação nos procedimentos realizados pelo sistema, os 
licitantes deverão estar previamente inscritos em cadastros específicos, mantidos pelos 
diversos órgãos da Administração, com auxílio e assessoramento do Departamento de 
Gestão de Suprimentos da Secretaria Municipal de Gestão Pública. 	11  

Art . 30 . 1 Para o processamento das licitações de que trata este decreto, deverão ser 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico, a autoridade 
competente do órgão promotor da licitação, as comissões de licitação, opregoeiro, os 
membros de equipes de apoio, os operadores do sistema e os licitantes.! 
§ 10 . 0 çredenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal ;e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
§ 20 . A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer certame, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou em razão de sua inabilitação perante o 
cadastro próprio do sistema. 
§ 30 . A perda da senha ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio do acesso. 
§ 40 . 0 luso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. f 
Art. 40 . IAs licitações realizadas pela modalidade pregão, disciplinada nos artigos 20 a 25 do 
Decreto n 0  41.772, de 8 de março de 2002, quando processadas por meios eletrônicos, 
estão sujeitas às disposições deste decreto e supletivamente, no que couber, àquelas 
constantes do decreto citado, observados os seguintes procedimentos: 
I - realização em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a 
comunicação pela Internet; 
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II - utilização de recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condiçõe 
adequadas de segurança em todas as etapas do certame; 
III - condução pelo órgão promotor da licitação, com apoio técnico e operacional do 
Departamento de Gestão de Suprimentos da Secretaria Municipal de Gestão Pública; 
IV - adoção do critério de julgamento pelo menor preço; 	 "1 
V - abertura simultânea das propostas, em dia, hora e local designados na convocação; 
VI - manutenção do sigilo das propostas até sua respectiva abertura; 1 
VII - divulgação do instrumento convocatório na forma prevista na legislação vigente, além 
de sua divulgação pela Internet. 	 4 
Parágrafo único. No pregão eletrônico, atuarão como pregoeiros os servidores que tenham 
capacitaçao específica para exercer a atribuição, designados pela autoridade competente, 
independentemente de integrarem as comissões de licitação do órgão. t 
Art. 50 . A sessão pública do pregão eletrônico será regida pelas seguintes disposições: 
I - do aviso e do edital deverão constar o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão 
pública,~a data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão será realizado por 

• 	meio de sistema eletrônico; 
II - todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e dessa forma serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame; 
III - os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados no 
órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de' realização do 
pregão; 
IV - a participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante 
e subseqüente encaminhamento da proposta de preço em data e horário previstos no edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico; 
V - no caso de contratação de serviços, as planilhas de custos previstas no edital deverão 
ser encaminhadas em formulário eletrônico específico, juntamente com a proposta de 
preço; 
VI - a sessão pública terá início a partir do horário previsto no edital, com a divulgação das 
propostas de preço recebidas que estiverem em perfeita consonância com as especificações 
e condições de fornecimento detalhadas pelo edital; 	 'i 
VII - aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivos horário de registro e valor; 	 1 
VIII - os licitantes poderão oferecer lances sucessivos , observados o horário fixado e as 
regras para sua aceitação; 	 I 

• 

	

	IX só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
registrado no sistema; 
X - não será aceito mais de um lance de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 
XI - durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 
identificação de seu ofertante; 
XII - a etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada mediante aviso 
de fechamento iminente,emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que 
transcorrerá um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances; 	 x 
XIII - o pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública; 	 G 
XIV - nó caso de contratação de serviços, ao final da sessão o licitante vencedor deverá 
encaminhar a planilha de custos, com os respectivos valores readequados ao valor total 
representado pelo lance vencedor, e, como requisito para a celebração do contrato, 
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apresentar o documento original; 
XV - os procedimentos para interposição de recurso, compreendendo a manifestação prévia 
do licitante durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais 
contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico, em formulários próprios; 	 4 
XVI - encerrada a etapa de lances da sessão pública,o licitante detentor`da melhor oferta 
deverá comprovar, de imediato, sua situação de regularidade para habilitação, de acordo 
com o exigido no edital, podendo a comprovação se dar mediante encaminhamento da 
documentação via fax, com posterior envio dos originais ou cópias autenticadas, observados 
os prazos pertinentes; 	 } 
XVII - a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, 
sem prejuízo das demais formas de publicidade pertinentes; 
XVIII - se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o' licitante desatender 
às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital; 
XIX - a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às penas previstas no edital e na legislação pertinente, sem prejuízo de adoção das 
medidas penais cabíveis; 	 11  

XX - no'caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema' eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem iprejuízo dos atos 
realizados; 
XXI - quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 
Art. 60. 1  Para o processamento de licitações na forma prevista neste decreto, a 
Administração poderá utilizar-se de recursos tecnológicos próprios ou de terceiros. 
Art. 70 . ,  Todos os atos relativos às licitações efetuadas por meio do sistema, inclusive 
aqueles processados eletronicamente, serão formalizados e registradosem processo de 
responsabilidade da unidade orçamentária diretamente interessada. 
Art. 8 0.'A Secretaria Municipal de Gestão Pública poderá, em portaria, estabelecer normas e 
orientações complementares para utilização do sistema instituído por este decreto, bem 
como resolver os casos omissos. 	 Y 
Art. 90.' Para agilização das licitações de que trata este decreto, poderão ser adotados 
empenho especial e ordem cronológica de pagamento apartada, cabendo à Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico estabelecer as normas regulamentares, os 
procedimentos para sua implantação e as formas de sua utilização. 
Art. 10.' Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 	] 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2003, 4500  da fundação de 
São Paulo. 	 } 
MARTA'SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA , Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 	1 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 FOIha  

r  Base de dados : 11e9118 	 isis  
Pesquisa: 44279 	 RF 11 	 ri ..20 	 ues 

Total de referências : 1  

Título: DECRETO NO 44.279 24/1212003 ( ver documento)  g 
Revogado(a) parcialmente s 

Ementa: Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 
7 de janeiro de 2002. 	 1 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  41.772/2002, com as alteraçoes dos Decretos nOs 42.40412002, 
43.080/2003 e 43.563/2003.; ( ver documento)  
Decreto n 0  46.66212005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto. ( ver documento ) 

Notas complem.: - Ato da CMSP n 0  87812005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições 
deste Decreto. 	 i 

Alterações: Dec. 46.66212005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II 
do art. 54 deste Decreto.; ( ver documento ) 	 G 
Dec. 50.60512009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 50.68912009 - Altera os §§ 3 0  e 7 0  e 80  do art. 18 deste Decreto.; (ver 
documento ) 
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto. ( ver documento ) 
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DECRETO N 0  44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

• 

a 

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n 0  13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPITULO I 
DISPOSIÇOES PRELIMINARES 
Art. 1 0 . 0 processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS ¡PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 20 . 0 processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III -condições de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
V - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 30 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0  deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 1 0! As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 20! Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 40 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0  deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 10 ! As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 20 : A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. 50 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres. 
Art. 60 . 0 processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 70. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. 0 desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 1 0. ,Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 90 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atós convocatórios deverão ser divulgados pela 9nternet", na página da Prefeitura 
do MYnicípio de São Paulo. 
§ 10 .,A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 20 . ~As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via 9nternet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal n0  
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0  do artigo 17 da Lei n 0  13.278, de' 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 	 t 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 	 1[ 

• 	III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 	 k 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 	 É 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal; 
II - pessoas fisicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo, conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conheci e 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outroserviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos , experiências , publicações , organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos{membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa fisica ou jurídica a ser contratada. 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizara contratação' Fdireta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
púbiiÇo, do artista a ser contratado. 
Art. 117. 0 parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 1 0 . 'Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - a1 provar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII -~ declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 30 . ~As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40 . INo caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50 . ~Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 
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§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à 'Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 10 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 20 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 2Ó. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 24 Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 	 1 
Parág~afo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 	 i, 
Art. 2Z. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital; com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. 0 procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externalcom a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 

• 	por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os,atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com ádesclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes ;do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 	 i 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir¡ da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço'ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII -classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lance todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital 
§ 30  Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados." 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvolquando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 10 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 20 . No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, m cante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 3,2. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Inforação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para á prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na for] orma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 	 1 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei n 0  13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, l~expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 	 € 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo; o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão l]I apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 	 f 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - régularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim' o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. 0 disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV a 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja á  locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. 0 objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. 0 objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 	 i 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. È3. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam; os contratos 
administrativos. 	 i 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á'o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - ,observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI -intimação do contratado; 
VII -'observância do prazo legal para interposição de recurso. 	:I 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 	 ç 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do 'contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso'de força maior, 
que 2 contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS ,DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para'processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração Indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos nO 42.404, de 17 
de setembro de 2002, n 0  43.080, de 10 de abril de 2003, e n 0  43.563, de 31 de julho 
de 2003. i 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS' TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal E 
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DECRETO N0  46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no 
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto n0  
44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n 0  10.520, de 17 de julho de 2002, bem 
como~da Lei Municipal n0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, 	' 
DECRETA: 	 I 

Art. 10 . 0 processamento da modalidade de licitação denominada pregão, instituída 
pela Lei Federal n0  10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá ao disposto neste 
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único. No pregão realizado por meio de recursos de tecnologia da 
informação deverão ser observadas as disposições do Decreto n0  43.406, de 10  de 
julho ,de 2003. 
Art. 20 . 0 pregão destina-se à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio 
de propostas e lances sucessivos em sessão pública. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 
Art. 3,0 . Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias, 
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão: 
I - autorizar a abertura da licitação; 
II - aprovar a minuta de edital, que conterá: 
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa; 
b) as exigências da habilitação; 
c)as unções por inadimplemento; 
d) os prazos e condições da contratação; 
e) orazo de validade das propostas; 
f) os~ritérios de aceitabilidade dos preços; 
g) msputa do termo de contrato, se houver; 
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato; 
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os 
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão 
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo 
presidente; 
V - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro; 
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o 
procedimento licitatório. 
§ 1 0 . 'As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegai -  as 
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação. 
§ 20 .'A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os 
elementos necessários à sua consecução , consoante disposto nos incisos II e III do 
"capút" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade 
administrativa. 
Art. 40 . Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de 
capacitação específica para exercer a atribuição. 
Art. 50 . Os servidores designados nos termos do inciso IV do "caput" do artigo 3 0  
deste' decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da 
entidade promotora do pregão. 
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Art. fio. São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de a 
I - conduzir o procedimento licitatório, inclusive na fase de lances; 
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que 
comprovem a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais 
atos inerentes ao certame; 
III - receber a declaração dos licitantes de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como os envelopes-proposta e os envelopes-documentação; 
IV - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos 
previstos no edital; 
V - classificar as propostas ao final ofertadas, segundo os critérios descritos no 
respectivo edital e decidir, motivadamente, quanto à aceitabilidade do preço; 
VI - adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver. havido na sessão 
pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso; 
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos, 
o registro: 
a) do' credenciamento; 
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação.'' 
c) da, decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios 
definidos no respectivo edital; 
d) dai análise dos documentos de habilitação; 
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer; 
VIII -' receber os recursos; 
IX - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para o 
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 
Art. 70 . A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura dó processo no 
qual constará: 
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do ",caput" do artigo 
30  deste decreto; 
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado; 
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores 
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado; 
IV - á indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a 
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços; 
V - a'minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e 
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do 
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade 
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. ÉO. A convocação dos interessados em participar do certame será efetuada: 
I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade e por meio eletrônico, 
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais); 
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade, por meio eletrônico e em 
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o 
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.00000 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais). 
Art. 90 . Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - apresentação do credenciamento das empresas participantes do certame, 
acompanhado da documentação exigida no edital; 
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II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à 
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a 
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidades para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, os 
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três)", poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços propostos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir! da proposta de maior preço e, -os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados; 
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas; 
VIII -1 classificação definitiva das propostas; 
IX - apertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua 
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até 
que o' licitante atenda às exigências para a habilitação; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 
XII - avendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances 
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos; 
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio. 
§ 10 . Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para 
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes. 
§ 20 . 'Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para 
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances. 
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo 
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3 0  e 70  deste 
decreto: 
I - asl propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante 
vencedor; 
II - a lata da sessão do pregão; 
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na 
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do 
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso. 
Art. 1 1 1. 0 disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta. 
§ 10 . IA Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias 
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8 0, quando 
for o caso. 
§ 20 . IAs empresas em cujo capital o Município tenha participação majoritária poderão 
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as 
disposições da Lei Federal n0  10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Municipal n0  
13.278, de 7 de janeiro de 2002. 
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Art. 12. As disposições da Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, aplicam-se subsidiariamente à Lei Federal n 0  10.520, de 17 de 
julho 'de 2002. 	 f 

Art. 13.0 artigo 32 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será mensalmente publicada no 
Diário Oficial da Cidade e disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura Municipal 
de Sã o Paulo, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão."(NR) 
Art. 14. 0 artigo 34 do Decreto na 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 	 1 
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realiza ar o 
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 2 0  
do artigo 40  deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal 
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR) 

• 	Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
20 a 25 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 452 0  
da fugdação de São Paulo. 
JOSÉ,SERRA, Prefeito 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publiçado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro ~ de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal ; 
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DECRETO NO 47.014, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dá nova redação a dispositivos do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n 0  13.278, 
de 7 de janeiro de 2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto nO 46.662, de 24 
de novembro de 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 	 i 
Art. 10 . 0 parágrafo único do artigo 31, o "caput" do artigo 38 e o inciso II do artigo 
54 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto n 0  
46.662, de 24 de novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31 .............................................................  
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. "(NR) 	 i 
"Art. 38. A exigência prevista no inciso V do "caput" do artigo 37 deste decreto é 
aplicável também aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único . ........................................................... (NR) 
"Art. 54. 
II - acolhida a proposta de aplicação de sanções de advertência e multa, intimar-se-á o 
contratado nos termos do artigo 57 deste decreto, devendo, nas propostas de 
aplicação das demais sanções, ser o contratado intimado na pessoa dê seu 
representante legal, pessoalmente ou por carta com aviso de recebimento. 
....... 	................................................................"(NR) 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREM, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 50.605, DE 11 DE MAIO DE 2009 
Altera' o artigo 34 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dis õ 
sobrejo processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n013.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
ALDA;MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas no âmbito da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, em acolhimento ao parecer exarado pela Procuradoria Geral do 
Município, 
DECiRETA: 
Art. 10 . 0 artigo 34 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos n0  46.662, de 24 de novembro de 2005, e n0  
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser p~ecedida de prévia pesquisa de preço que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto." (NR) 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de maio de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
ALDAIMARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO NO 50.689, DE 26 DE 3UNHO DE 2009 
Introduz alterações no Decreto n0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, que ' õe 
sobre *  o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei nW 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a conveniência de manter-se a uniformidade dos atos e contratos que 
venham a ser formalizados no âmbito das Subprefeituras, em especial com o propósito 
de garantir a observância das diretrizes centrais do Governo Municipal, conforme 
previsto no inciso XX do artigo 90  da Lei n0  13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, incumbe à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras dar apoio gerencial e administrativo às decisões do 
Chefe do Executivo sobre o desempenho das Subprefeituras e suas; solicitações, bem 
como realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades:' desses órgãos, a 
teor do disposto nos incisos I e II do artigo 10 da referida Lei n0  13.399, de 2002, 
DECRETA: 
Art. 10 . 0 artigo 18 do Decreto n0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
modificações introduzidas pelos Decretos n0  46.662, de 24 de novembro de 2005, n0  
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, e na 50.605, de 11 de maio de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. ~8 ............................................................. 	 s 
§ 30 .  As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgã o'  subordinado, exceto nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
previstos no inciso IV do "caput" do artigo 24 da Lei Federal n0  8.666, de 21 de junho 
de 1993, e alterações. 
.....................................................:.......................... 
§ 70 . 1  Especificamente no caso das Subprefeituras, a celebração de contratos nas 
hipóteses de emergência ou de calamidade publica, conforme previsto no inciso IV do 
"caput" do artigo 24 da Lei Federal n0  8.666, de 1993, e alterações, ficará 
condicionada à prévia ratificação, pelo Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, da situação devidamente caracterizada pela Subprefeitura interessada 
como, passível de enquadramento em referida previsão legal. á 
§ 80 : 0 Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, 
mediante portaria, normas complementares destinadas à consecução do disposto no § 
70  deste artigo."(NR) 	 1 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 	i 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal i 
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DECRETO N° 51.278, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
Altera o artigo 31 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre) o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n 0  ;13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. ' 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1,0 . 0 artigo 31 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo 
Decreto n0  47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
§ 10 . Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas. 
§ 20 . As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços. 
§ 30 . Outros entes e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo e da 
União Federal poderão igualmente utilizar-se da ata de registro de preços, mediante 
previa consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 
estabelecidas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo."(NR) 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO NO 45.953 0310612005 ( ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre as atribuições da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e 
revisão das contrapartidas e retribuições das cessões de uso das áreas públicas. 

Revogação: Decreto n 0  48.832/2007 - Revoga o art. 3 0  deste Decreto. ( ver documento ) 
Notascom piem.: - Decreto n 0  46.220/2005 - Art. 2 0, III - Transfere o Setor de Transações e a Agência 

Arrecadadora, transferidos para a Secretaria Municipal de Gestão por este Decreto, 
para o Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário. 

Alterações: Dec. 49.50012008 - Altera o inciso V do art. 1 0  deste Decreto. ( ver documento ) 
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DECRETO Na 45.953, DE 3 DE JUNHO DE 2005 ' 

Dispõe sobre as atribuições da Secretaria Municipal de Gestão quanto i cobrança e 
revisão das contrapartidas e retribuições das cessões de uso das áreas públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 	 I 
DEC!RETA: 
Art. 10. Compete à Secretaria Municipal de Gestão: 	 +. 
I - arrecadar os valores das retribuições pecuniárias das respectivas cessões de uso 
onerosas, informando a Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos nos casos de inadimplemento das retribuições referidas e daquelas 
de outra natureza, encargos ou outras condições, para providências relativas ao 
desfazimento do ato; 	 11 
II - avaliar a efetividade das contrapartidas e retribuições pecuniárias lestabelecidas 
nas atuais cessões de uso de áreas públicas, promovendo, quando inexistentes ou 
insuficientes, a renegociação junto aos cessionários, objetivando compatibilizar a 
finalidade da cessão com os interesses da cidade, nos exatos moldes do que preconiza 
o artigo 87, inciso IV, do Plano Diretor Estratégico, submetendo suas conclusões à 
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT 
III - propor à Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo a 
destinadão de bens municipais disponíveis não ocupados, podendo, para tal finalidade, 
promover a prévia apuração dos remanescentes de desapropriação já[ incorporados 
definitivamente ao patrimônio público municipal; 	 j 
IV - administrar o patrimônio imobiliário do Município, consultando a Procuradoria 
Geraldo Município, quando necessária manifestação relativa à legalidade dos atos 
praticados; 
V - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Comissão de Patrimônio Imobiliário - CMPT, 
bem r~omo aProcuradoria Geral do Município;  
VI - solicitar à Procuradoria Geral do Município as medidas judiciais necessárias à 
defesa do patrimônio municipal, cobrança de retribuição pecuniária inadimplida e 
indenizações decorrentes da posse injusta e de danos causados ao patrimônio 
imobiliário municipal; 	 F' 
VII - manter, em conjunto com as demais Secretarias operacionalmente responsáveis, 
cadastro geral de áreas públicas, por intermédio de sistema de inform1ações 
georeferenciadas. 	 r 
Art. 20 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras, por meio de suas unidades 
técnicas e operacionais, deverão prestar auxílio à Secretaria Municipai de Gestão na 
fiscalização do cumprimento das obrigações e contrapartidas das cessões de uso. 
Parágrafo único. Os órgãos acima mencionados deverão designar unidade responsável 
para, tendo em vista as cessões de áreas públicas existentes, relativamente às suas 
atribuições ou ao seu âmbito territorial: 
I - auxiliar a Secretaria Municipal de Gestão na fiscalização do cumprimento 
dascondições das cessões; 	 1 
II - propor à Secretaria Municipal de Gestão , nos termos do artigo 1 0; incisos II, III e 
V, deste decreto, quando provocados e desde que insatisfatórias as contrapartidas 
estipuladas, a revisão das condições estabelecidas no instrumento, de acordo com as 
necessidades locais ou demandas sociais. 
Art. 30 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras deverão auxiliar i a Procuradoria 
Geral do Município, com a disponibilização de meios efetivos destinados ao 
cumprimento e execução de decisões judiciais que impliquem reintegração ou emissão 
de posse de bens públicos, bem como demolições e remoção de pessoas e coisas. 
Art. 40 . Compete à Procuradoria Geral do Município, por meio do Departamento 
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Patrimonial, executar os trabalhos pertinentes à formalização de transações 
imobiliárias, processando os expedientes necessários à lavratura de escrituras ú 
dos termos de permissão de uso e de transferência de administração dos imóveis 
municipais, bem como dos demais instrumentos de cunho notarial, lavrados em livros 
próprios do Departamento, procedendo aos respectivos assentamentos, registros e 
controle. 
Parágrafo único. 0 Departamento Patrimonial deverá disponibilizar à Secretaria 
Municipal de Gestão cópias dos respectivos termos de transferência e permissões, 
assimcomo das escrituras públicas das concessões e demais documentos que possua 
em seus arquivos, necessários ao desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0 , 

incisos I, II e V, deste decreto. 	 11 
Art. 50. Ficam transferidos para a Secretaria Municipal de Gestão cargos, pessoal, 
material e recursos de PATR 5011 - Setor de Transações e de PATR 6013 - Agência 
Arrecadadora, em virtude do disposto no artigo 1 0 , incisos I e II, deste' decreto. 
Art. 66 . A Procuradoria Geral do Município editará norma regulamentadora quanto à 
distribuição interna de atribuições do Departamento Patrimonial, afetadas pela 
transferência de cargos, pessoal, material e recursos objeto deste decreto. 
Art. 70. A Secretaria Municipal de Gestão editará as normas necessárias ao 
cumprimento das disposições contidas neste decreto, no prazo de 126(cento e vinte) 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 86 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 	í 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 	 I 
JOSÉ SERRA PREFEITO 	 ¡¡ 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREM, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOY i IO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal i r. '  
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Base de dados : NOS 

Pesquisa : 49500 

Total de referências : 1  

Folha 
Proc. 

Isis Duart Ro ~ ues 
RF 11.2 CY  

Título: DECRETO No 49.500 16105/2008 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa i 

Ementa: Confere nova redação ao inciso V do artigo 1 0  do Decreto n 0  45.953, de 3 de junho 
de 2005, e ao inciso I do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005; 
revoga o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005. 

Legislação explicativa: Decreto n 0  45.953/2005 - Dispõe sobre as atribuições da Secretaria Municipal de 
Gestão quanto à cobrança e revisão das contrapartidas e retribuições das cessões de 
uso das áreas públicas.; ( ver documento)' 
Decreto n 0  45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo. ( ver documento ) 
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Proc. n 

Isis Duart 
RF 11. 0 

I 
I 

DECRETO NO 49.500, DE 16 DE MAIO DE 2008 
Confere nova redação ao inciso V do artigo 1 0  do Decreto n0  45.953, de 3 de junho de 
2005,'e ao inciso I do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005; revoga 
o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto n 0  45.952, de 3 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 111 dá Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 10. 0 inciso V do artigo 1 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho dê 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 	

il "Art. 10 .............................. ............................... 	 ! 
V - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Procuradoria Geral do Município; 
........ 1  ................................... .............................." (NR) 	1I 
Art. 20. 0 inciso I do artigo 3 0  do Decreto n0  45.952, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
" Art. 3O ............................................................ 
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza 
e destinações, sem prejuízo da autorização legislativa.  

." (NR) 
Art. 36 . Fica revogado o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto n0  45.952, de 3 de junho 
de 2005. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16. de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2008 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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'---~-- - 	 p10037-14 
16-PAR 

PARECER ' s- 00252/2014 	DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0037114 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

permissãs de uso à "Associação Educacional e Assistencial Graça de Deus — Prograça", 

pelo período de vinte anos, da área municipal localizada entre a Avenida Cruzeiro do Sul e 

Rua Porto Seguro — Distrito de Bom Retiro. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 

apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro no art. 

37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, é inquestionável que o assunto em debate é de peculiar interesse municipal, o que 

define o interesse local previsto no art. 13, I, e art. 30, I, da Constituição Federal. 

No mérito, importa destacar o disposto pela Lei Orgânica, em seu art. 114, § 4 1 : 

"Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 
I 

concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o 

interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir: 

§ 40  A permissão, que poderá incidir sobre qualquer`, bem público, I . 
independe de licitação e será sempre por tempo indeterminado `e 

	

formalizada por termo administrativo". 	
k 
c 
i 

Não bastasse, a justificativa ao projeto evidencia que a permissão de uso desta área pela 

referida Associação permitirá a continuidade de seus relevantes trabalhos sociais. 

Nesse sentido, o projeto encontra amparo na Constitui ão Federal em~ es ecial em seu a rt . p 1 	 p 	 ç 	 P 
203, I, segundo o qual "a assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos a proteção à 

família, a maternidade, à infância, à adolescência e à velhice". t 
I 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339"nn0 __www camas so qov br 

	

p10037-14 1 	
17 RELC01V1 -- -~ 
17-00256/2014 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10037-14 ` 	 t 

f  

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de' maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Por todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
ï 
i. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 1 í  /  03I 1q- 
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ONTE LOPES 

ABOU 

ARSELI O TATTO 

Fothz ns 	cio 

ff. 	■3 de 20—U 

„IN 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10037-14 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Por todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participatiya 4 19, 	3/ 1g  • 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

25ANI 2014 

/layo))  
RF 
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P‘ 

Presidente da Comissão PoIltiqtfrbana Metropolitana e de 
Meio Ambiente 

Vereador Ad 	 razzo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

d.) 
amVaNTarefr,v , .. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 037/14, que dispõe sobre permissão de 

uso à Associação Educacional e Assistencial Graça de Deus -PROGRAÇA, pelo período de 

vinte anos, da área municipal localizada entre a Avenida Cruzeiro do Sul e Rua Porto Seguro - 

Distrito de Bom Retiro - São Paulo, de autoria do Nobre Vereador David Soares. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador J 	érico 
Presidente da 	Municipal de São Paulo 

IEX 037/14 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

uiza ((lanes Torres Terreiro 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 

SAO PAULO 

São Paulo, 26 de junho de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00246/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 037/2014, de autoria do Vereador David Soares , que" DISPÕE SOBRE 

PERMISSÃO DE USO À ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E ASSISTENCIAL 

GRAÇA DE DEUS - PROGRAÇA, PELO PERÍODO DE VINTE ANOS, DA 

ÁREA MUNICIPAL LOCALIZADA ENTRE A AVENIDA CRUZEIRO DO SUL E 

RUA PORTO SEGURO - DISTRITO DE BOM RETIRO - SÃO PAULO. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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SegueltintadoS___, nesta data doctrinento(s) 

e papei de Interrnuão rubricadoSsob foiha(s) 

Em I1F 	9 I c2,921 
Inamer Mves de Sou&a Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 
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GABINETE DO PREFEITO 

0/fr10 J. 1. n°  ui\ 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00246/2014 

Senhor Presidente 

São Paulo, 0?-1 de de 2014. 

Folha nce */9 

Processo 02 3 7 /  

 

  

  

    

mamar A. de Sous 
REG. 101204 

15 - DOCREC 
15- 00547/2014 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência 
, 

por cópia, as informações oferecidas pela Secretaria Municipal de,. .; 

Desenvolvimento Urbano, referentes ao Projeto de Lei n° 37/14, de autoria do 

Vereador David Soares, que dispõe sobre permissão de uso à Associação 

Educacional e Assistencial Graça de Deus — PROGRAÇA, pelo período de vinte 

anos, da área municipal localizada entre a Avenida Cruzeiro do Sul e a Rua 

Porto Seguro, Distrito do Bom Retiro. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FEL PE DE PAULA 
Secretário do Governo Municipal - Substituto 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

/MNS/Icgs 
Re p 37-14 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



C,ornissão de: 

c%A 1.22â I 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

2 4 JUL. 2014 

Secretário 	 RF 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204.. SGP-12 
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EXMO. SR. DR. PREFEITO DA CIDADE DE SÃO PAULO / 
MOI* CM 

ri e. - 
/. 4  

L) 

, 	
• jr UAÇ AO 	 • 

ASSOCIAÇÃO. EDUCACIONAL E ASSISTENCIAL GRAÇA DE D .,5,":1311~3411-1 

endereço na Rua Barão de ltapetininga n 2  163, 1 2  andar Centro – São Paulo – SP Cep:: 

01.042-910, por sua procuradOra, vem, requerer a' presente 

PERMISSÃO DE USO 

do imóvel de propriedade desta municipalidade, localizado na Avenida Cruzeiro do Sul, 

confrontando, para quem de frente olha para o imóvel, pelo lado esquerdo, com a Rua Porto 

Se giro, ae~ireito, com lotes da quadra 100  do setor 18,e, pelos fundos, com área 

municipal, com -área total aproximada de IL500,00m 2, Distrito do Bom Retiro, pelos motivos a 

seguir: 

1. A ora Requerente é uma associação que possui dentre seus objetivos institucionais o 

exercício de• manutenção de atividades que promovam a valorização cívica, moral, 

educacional, cultural, religiosa e de comunicação social, bem como de auxílio a associações 

civis sem fins lucrativos que se propõem a atuar na elevação moral e recuperação de crianças, 

jovens e adultos e sua integração ou reintegração á sociedade. 

2. Deste modo, a Requerente presta relevantes serviços sociais a . cOMUnidades carentes e 

mais ,necessitadas, beneficiando -as pessoas que lá residem e ajudando -as de acordo com Seus 

objetivos institucionais. 

3. Assim sendo, e tendo notícia de que o imóvel acima referenciado é de propriedade do 

Município, bem assim, considerando a notória necessidade de manutenir e expandir as 

atividades de cunho social empreendidas pela Requerente, vimos pugnar pela 'permissão de 

uso, como ora se requer. _ 
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\ OC 

'STF 
• • 4. 	De se notar que o imóvel supra não vem sendo utili 

certo que, em permitido seu uso, prejuízo qualquer haverá. 

651--  ve? 

•do 

, 

5. 	Gize-se que o interesse da ora Requerente na área em que se localiz 

permissão de uso se pretende, encontra lastro na imensa necessidade da po 

deflagração de projeto assistencial, porém, esbarra na falta de imóvel para s 

Pode ser resolvido com o deferimento do presente requerimento. 

	 do 

(Pim:Início cu ia  

ulação local. A 
orTalwas A uge Sousa ir 

REG'. 101204 

6. 	Importante que se observe que a permissão de uso de tal imóvel para a execução das 

atividades finalisticas da Requerente é plenamente possível e inserta no orderiamento pátrio, 

mormente pelo, fato de que, conforme já mencionado, indubitavelmente trará" benefícios à 

coletividade. 

Face ao exposto é a presente no sentido de que se digne V. Exa. conceder a•

PERMISSÃO DE USO à Associação Educacional e Assistencial Graça de Deus -,Prograça, pelo 

período de 50 (cinquenta) anos, do imóvel localizado na • Avenida Cruzeiro do Sul, 

confrontando, para quem de frente olha para o imóvel, pelo lado esquerdo, com a Rua Porto 

Seguro, pelo lado direito, com lotes da quadra 100 do setor 18, e, pelos fundos, com área 

municipal, com área total aproximada de 11.500,00m 2, Distrito do Bom Retiro, com a 

finalidade de serem implementadas atividades de caráter social e beneficente. 

Termos em que, 	 n c' 	 3 	 
• 

Pede deferimento. 	

2012 	5 3. 	- A 

São Paulo, 12 de janeiro d 

ELZAAMN4L .  - RF: 69S.253.1 
UAÇÃO 

, 	• 	-/ 

) 	 ti- I 

, 
Associação Educacional e Assistencial Graça de Deus — Prograça 

Odília Martins de 'Melo 
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• 

• 

• • 

PREFEITURA DO,  MUNICiPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURiDiCOS 
hterg 
R63.4' Gino 

FPWRQ 
TERMO DE TRANFERÊNCIA DE P5MI- 	,  
j\IISTRP.00 DE IMÓVEL  

, 
Inaoarpk. de 

2M2 , 010Q  
Secretarie Municipal de Vias FiJID 	a li  C2  bLZAAMARAL P 	: 698.253.1 

i 
, C-:;7.-Z,F.,  r.Ça :536-D - Planta nQ A-5921/2 - Área de 9.625.00  mà"/  

. iii0 

"rPt„ 1  
, 

coa nQ 45-001.954-88'24 - Auto de Sessão ip 2.823 SM-A  

-':':3 Sr. SecretSrio dos Nea6. Pics Jurd'..cos. 	' jà) (4,.(9.  
-- 

p*.ro dia:do ms soe acosto do ano dé hum mil noveCentos e oitenta e 

a Dirs'coria do Departamento Patrimonial da .Secretaria' dos Negocice uuridicos, 
:d;  Preeitura do Municlpio de à .-ão Paulo, onde 52 an .,:ontravam'o,3iretcr ds 

ds Dsportemer2to, 5r. Luiz Nasib 	para ef,te. sto devi=enta autor -1=e : 

• !do . ple ertioo 22i nQ 	da . Lai nQ 5.531, de 1R GE julho de 1.955 2, pelo artin- 
los "..., nQ II, do _:-ecreto Nr-225,091, '62 15 de novamb.ro de 1.S86, -  e á Sra. 

	

3uch, Diretora da Divis:jo de TranseçZas do 	Depertamsnto, al'compo 

cs:J c Sr. Walter Fedro/Bodini. E, peão ;.:iretor do Depsrismantetrimonial 

12) que:a PreÇeitura dC Municipic dP _ao F-aulc;a legitima proprietaria 

situado a Rua :Porto E'euro 	 "neeta'Eeditel; 	; 

32 descreve 2 confronte:-perimetra 2 .-30-22--6-9-13-11-7 12-13-14-15-16-24-25 .  • 
- ce formato irregular, com 2 ,"'lti 	9.ri28,33m2.(Nds5.0 iil,^'tmcanto= ,- P _ 

ulatrns qual:irados), dividindo, poro quem de dPntro da :=7,e.a olha pare Z53 

S:EOurd.. 1 Trentlí: Linineta 21-2, medindo meia ou mancs.15,50m, confrc: -  

J.= IU; Run Porto Escuro, „secundo seu alinhamento. Lado Direito: 

medindo mais ou renos 119,45m, sob:c. a faixa roservado e o -H 
' 

. 	 RloÍ O,(ra,a 	 ecnfrente -..eb am tpda'auà axtnsan.. 

TreCho 2-3G, linhé rsts r:esindo 

Trsçho 3:3-2.8, linho rata .midinco moi's eu .mar.cr 35,,n'm; Tr dl-o 26-5, 

..7,adindo mo 4 a ou nrros 1 6,Et;.J., a Trache d-5, 

; 	 Lado.Eseuardb: Linha quabeFica. 	 -nois eu 

° 	 sobra 'a raíxa raserva ,12 a o 	 sszim 

Tr.:2chn 15-16, linho rata modinc:a i .r.ain ou monco 54,C5m, onnfrrinzp,roc c.:u 

1-_,'D iipl, saoundo 7.,eu alinhamentb, TrE.chp 1C-24, linho.  :1-.:2ta ,n2.05.-- :  

12L1 manos 140,00m, Trecho 24-23; linha Teta :-::,bindn ;  meio ou m' -, ne...-. 3,1-30::::: 

linhu reta medir:Cu malc ou menos 22,00m :e tri..cho 22 --21 1,.. linha -,T-: 

,tu ,AcJiitob mnis ou menos . 3,00m) confrontando com . .rr2 trenerida 1 . ..E!:; LP.E. FUN--- , . ; . 

	

	 . 
L .J..oha mista 9-10-11-12-13-14-15, medindo ;mais ou mencs;21 .7.70m, .assim par-; 

_ 	• 	. . 

	

. 	- 	 - . 	 - 

•, k 	4 ,4 
f 	 • 
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,W1_TER P-jnu BCDINI 

C." 2-A-4,a2.2.ça 
EIMO OKUMA 

• 

IfIGTORIA NÉRIA ALVES VALENTE 

b. 

—9,1*•••••■•1.••••••••••• 

PREFEITURA D• 	DE SÃO PAULO 

SECkETARIA DOS NEGÓCIOS JURíDICOS 

.-2.21 .-fraon 9-10, linha reta .medindo mais. ou ma nos 8,50m, sobre o antido 
Cá. rea:municipal), confront.ando . .com ofms., smo; Tirecho 

mais ou monos 17,00m; Trecho 11-12, linha' reta MOdindo'Mais'ou 
echo 12-13, linha, reta medindo' mais ou manos. 214,0m; TreCho.13-: ,.., 

rlEdindo mais ou menos 145,10m e Trecho 14-15, linha .  curva; Medindo ; 
=1- :,:1:5 10,50m, confrontand o  cem a Quadra 100 do Setor 18, tudo.conform • 

planta A-8921/2 que constitui fls. 45/47 do proceSso.nQ 	....... .,.¡ 
! HY5-2a3-2:::'24 ;  2) que em obediancia ao Despacho do Sr. Secretario dos Neoo-; 

exarado 'às fls, 57, no referido processo, transfare'a parti r  
administra ç o do imOver.descrito e confrontado aSe cretaria • 

VÍiDS Publicas por ser'pe cesseria a.instala çao do Depásito da Ilume-'2. 
[2olt2r,  Pedro Bodini foi 'dito q ue na qua e SaCretariu de Vias 
1. 2cebia, como de fato re cebido tem, 	dm; jtraceo do iMáVél.. 0 

—r fei lavrado por Jose Ati gusto Ra 	 2 val assinadd  	, 
lo pr2sentas .2 pelas testemunhas Eiku yuMa N7Jr4-,  'Alves 'álarte, 

Amary , Srs. Adelia Balix Buch 	Wa...tsr . Pedro 
, 	 Uves Valete, a tudo present. 

le• 

; 

7 1  
. 	 • 	 - 	 • 

• ¡;.' 	 • 	 • 	 . 

o 

•  

17 NA.GIB AMARY 

• 

kui  
SELIR ;CCH 

\ 
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r31.01C 
Egi,A1 -05.,,  g 

Process 

Inamar'A. de Sousa 3r. 
REG. 101204 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

15 / outubro / 2012 

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBRAS 
SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS 

SEÇÃO DE ARQUIVO 

Folha de informação n°  -t 
o 5 

Do...Processo. 	n° 	2012 — 0.100.537-6 	• Em  15   / 	/j2  (a) 
vox 

rimoo 41  elo 

Proj. G - ( S1SPRO 60.22.50.001) 

Sra. Superintendente, MOC 1182 A 6 

Em atenção ao solicitado, informamos que para o locai em verde a fl. 34, constam 
os melhoramentos aprovados pelas Leis 6.400/63 e 6.869/66, cujas cópias • 
anexamos ao presente. 

Eliane M. S. Doering V. Braga 

Assessor Técnico — PROJ-004 

pss° 
stg" 
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Cojf-Ailfs"' 

• 

JOSE OBERTOROPEN1-1AGEN FEID 
(1 

PROJ-G 

4- 
,C) 

Haien Sandra B. F. dOSPflSOS  
Pot Púdica 

Assist. de Gestão de ,  

° Ál(Cj, _u44  

do 

C 

do_ ...124_ 686'0,6 
&cw(-246 

da_ 

Rggtn ,.4*,, 1 V, 	e;rittfltetil 
io à 
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11 

(,5 1420. 

louca 
EquiPa - 

)09 

Marcelo 	• 
798.923 7 

Folha' na  • 8i  
Processo 40 	4 	 

Helen 
Asigst de 

i  c r  fil l , 	1 1.. 	 , 

,- • ,-,.=,-,-0,-. 
,• • I .,142U4 • 

" 	 '''  

t 

mar SAO PAULO 
IPORANITRUTIMA IMANA 

II <MAS 

• SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS 

Folha de informação no 

C; o egoC AP 2012- 0.100. 5134 - 6 em /5)//0 / 20)2 (a) 

ção: 2a,}R"._/PRO3-6/2012 
R 	da: (Pa0C 	20/ 	/0(2. 5 	C 
Ass 	

OSo ate t'.1 -t/e C 
Loc :  

	

5 l' UPS — G-- ATAT  SIMPROC: 	 Z 2  /0 0./Z 

Se atórdoAn&ub42. 
' 

aru2c.. 

5fisÉ2,,,cd 	,„ 

Lu-  e G .8 Cl 	(ob /6 cif 
g-1.--\ v(2)0( 	.12R. 	 1/1 -a,rro 

ote /)d-)010 Sut,  ok Av. Mpie41A/M, 

od SC- OkSed0 

ja Ou'i-Ors 	/2012 

''. • . ROBERTO 1(0991tiAGEN FELD . . 	. 

AC;S. JURI6iCA 

lpk.Ati::„;£0.1 
• 

JRKF 

aoi) 	Q1 

(1/12 

k-ÇC-X- C -?') EdÁrtC2C(U 

J24,-. di".4 sok/ 	3'1  

•' 	Ar q 1 t e t O 
0J-G 

o 

d94,€44 v't,Lcb 
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Folha 112  

Processo 

mamar A. de SouSa 
PREFEITURA DA combicat 0 1 204  

SÃO 
SECRETARIA DE 1NFRA-ESTRUTURA 

URBANA E OBRAS 	. 

"".#0dritiuotx 
dg CozogPo 

SEÃPIA443" 
/4FaII 

Do processo n ° 2012-0.100.537-6 
Folha de informação. 

22/10/2012 
Nritfiene' ..A.13YETE  

•

Int.: Associação Educacional e Assistencial Graça de Deus - Prograça 
Ass.: Pedido de permissão de uso de imóvel situado na Av. Cruzeiro do Sul. 

02 O ( tro. reo..13`.3-t(y q4
; 

SEMPLA/DGPI (60 13 01 010) 
Senhora Diretora 

Retorno o presente para conhecimento da manifestação de PROJ a fls. 106/109. 

g\t_  . 2688/SrURS.G/2012 
P md 
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• SP OBRAS 

Sr. Chefe de Gabinete 

• 

São Paulo, 29 de oútubro de 2012 

*P R E F /E 1 . .T U R A 

s Ã. o 
mamar A; de So 
D AREGcleil qUiP4i 

• • 
• , 

'folha de informação N° ' 4'! p 

	

, em 29 / 10  R 	". e/gialia : . 	 a 	-, 	ibb 
Diretora-Depte .PátriffiniolmoN 4,rto.Gabin 

. . • RF 585,423.7 -, 
Interessado:. Associação Edu' cacional é Assistencial Graça de Deus - PritWO•SEMPLA • . 
Assunto: Pedido de permissão de uso de imóvel situade.na Av. èruzeirado Sul • , ' 

Tendo em vista a informação de Pkg..1--G de fl. 109, Segue o presente, 
para manifestação sdbre a existência de plano de melhoramento que interfira Com a área 
objeto de pedido de permissão cre uso, assinalada em vermelho à fl. 23. - 

EM caso positiyo;.solicito informar se existe previsão para a .  
implantação do melhoramento. 

f 

. Regina Maria M. Mez:quIta.  
Diretora -Dopt° Patrimblo ing.lt,P,tto..rpableieta 

RF t£5.423.7' 
• WPWISEMPLA . 

- 

• SP O b.r a s 
PROT000i0,5TO • 

.NOV,.2il12" 

79.77.77 , 40 0, 

pa N° 2012-O.100 .'537.-6 	• 
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&fflObras 
CIMITIIIIM A IN nate IN NEM • 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 	N° 2012-0.100.537-6 

1/£ 
mamar . de Sous 

RE 101 

- En 	~1845,0 
glialP A 

- Folha no 

Proce SO 

, 	 • 

..... 

j F0 1112 n . . . 	 I 	r 

. 	 • 

r 

- 

Pela competência. 

' 
/ 

 

09.11.12  
DATA 

     

      

   

EfiNde 	Miveira 
'Analista Administrativó - 

DDP- PEDRO PEREIRA EVANGELISTA 

CAROLINA MORETTI FONSECA 
Chefe de dabinete 

PREJCHGICMHECSO. 

• SPObrat 

•RECEBIDO 
Eat 

. DOI 181  

X C ~~111.rna~ 

a 

• 
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• Folha. 

Processó 

Mibras 

 

DDP-SSP 
João Leopoldo Wernek Camargo 

Encaminhamos o presente para análise e manifestação: - 

/I 
ignuo‘oluautio": -  

, 	 te de P.101* 
Se 	seobras 

FE-200681 

Pedro Pereira Evange ta 
Diretor de Desenvolvimento de Projetos. 

.(ÁT12 . 

4,4 

(( 	 --1;•••••--CLA,V,... 

CUMINIMIO islO PRIIII MU 	
4,50% Tab. 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	113 
Processo 	N° 	2012-0.100.537-6 

,arre;r4  

60 

m amar A. de Sousa 3r 
REG. 101204 

12/11/2012 
DATA 

• 

. As 
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Mabonlifil 4 ali. ria.., I UM 

. melhoramento: 	 • 

.9„1)\Z c,v„„SVLS-c.01() 

t.R 	Cy2A.>" 

ok,C F('(4L -Q:  

• o 

crt-L 

SPObras 
D D P 

RECEBIDO 
' adi  2111,Lw. 

OOP P4°  5G1 c2J  
liO t, 	

' 	CtátatO 
Supestute, ate de Pioietes 

• SPOies. • 

• 

Viem". ■••■■ 
, 141•••. 

rt) 
Folha no 	g ç?  

Processo 	37-10 ,  

•Mamar A. de Sousa 3 
REG. 101204 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 
Processo  	 N° 	2012-0.100.537-6  

maremo(' . 4 1 .4 a lem4 
** 

Rodywy..x, 
ÇXÇ., 

M. Neubauer 
Secretaria 
SP Obras 

On  •  

Fo:!Ijr . 	 V  
• À 	 "c20L 14'-.0. ).)0 

. DDP-SSP João Leopoldo Wernek 

Confirmámos que o trecho em questão deverá ser utilizado .na implantação 
do "Apoio Sul" da Marginal. 

Entretanto ainda não temos previsão o inicio de implantação do 

• Gitt 

28/11/2012  
. 	DATA 
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Lb1111110111115 Mi 	be MORO 

'titjsittá 
de  k: Inamar A, de Sousa 3 

REG. 101204 

Folha no 

Processo 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICAD 	 ~IN 	DO 
Processo 	N°  20124.100.5374 	t  

       

Viviane, Cassiano D. Crus 
Assessora 

DDP/ASTEC  
ASSINATURA 

 

  

27/11/2012  
DATA 

     

       

       

À 
SEMPLA 
Rubens Chammas 
Secretário Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Ém face da .manifestação de nossa Superintendência de Projetos i  retOmamos o 

presente para ciência e prosseguimento. 

("1 1 Cre 
/ 

Pedro Pereira Evangelista 4 
Diretor de Desenvolvimento,d/ e Projetos. 

FE200681 
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PREFEITURA D0411UNICiP10 DE SÃOrgttirliM-PtA- 

TERMO.DÉTRANFERÉN6IA  

NISTRACZO DE IM6VEL.MUNICIPAL - ; 

 Públicas 	

; 

SECRETARIA DOS 'NEGÓCIOS JURÍDICOS Foiha n12.  

Processõ 

• Inamar..A. de Sousa 
REG. 101204 

t q. 
_ 

Processo nQ 45001.954,88*24 - Auto de Cesso nO 2.823 	' 

Croquià'nQ;616-D Planta.nQ A-8921/2 -.Área de 9.828,00 m2 

Autoriz8do . pelo.Sr...Secret5rio dos NegScíos Jurídicos: -  

Ao:. primeiro dia do 'nes de agGsto do ano de hum mil novecentos e oitenta e oito 

na Diretoria do Departamento Patrimonial da Secretaria dos Negácios Jurídicos, 

da Prefeitura do Município de São Faulo, ande se encontravam o Diretor do'men-

oionadb Departamento; Dr. Luiz Nagib Amary, para este ato devidamente autoriza 
do pelo artigo 22, nQ I, da Lei na 5.531, de 17 de julho 'de 1.958 e, pelo arti-

go .160, nci II, do Decreto n223.091, de 13 de novembro de 1.986, •e a Sra. Adelia 

Belix Buch. Diretora da Diviso de Transações do mesmo Departamento, aí compare 
ceu o Sr: - Walter - Fedro Bodini. - E, pelo Diretor. do Departemento'Fatrimonial foi 

dito: 1Q) que a Prefeitura do Município de São 1:au1a; 5 legitima proprietária - 

de um imovel, situado e Rua Porto Seguro - Santa Efigenia, nesta Capital, que 

assim se descreve e confronta: Perímetro 2-30-22-8-9-10-11-12-13-14-15-16-24-23 

22-21-2 , de formato irregular, com 5rea de 9.828,00m2 (Nove mil, oitocentos e vi 

te e oito Metros quadrados) :dividindo, pare quem de dentro .de 5rea olhe para a 

Rua Farto Seeqrà.Fientà: Linha reta 21-2, medindo mais ou menos 19,50m, confro 

tendo com a Rua Porto Seguro, segundo seu alinhamento. Lado Direito: Linha que-

brada 2-30-28-8-9,'medindo'pais ou menos 119,45m, sobre e faixa reserveda e o"-

antigo leito do Rio Tiete (área municipal) confrontando ar toca sue ext:.msõo - 

com o mesmo, assim parcelcda: Trecho 2-3G, linha reta medinda mais cu mence 

-25,65m; Trecho 30-28 .; linha reta mcdinno mais ou menor. 39,ECm; 7r.cho 2E-8, li-

nha reta medindo meia ou menos 16,m, E Trecho 6-9, linha i:eta medindo reis ou 

menos 37,50m. Lado Esquerda Linha quebraca 15-1 .6-24-23-2-21 medirdo ma!_s ou - 

menos 222,CCm, sobre e faixa reservada e o antigo leito to mio ' 7"1.Lzâ, assim par 

celada: Trecho. 15 -16, linha reta medinCo mais ou menos 54;1-Cm, confronterco com 

a Av, Cruzeiro.do 2u1, segundo seu alinhamento, Trecho 1E-24, linha reta medin-

do mais Ou menos 140,00m, Trecho 24-23, linha reta medindo mais ou menos 3,00m; 

Trecho 23-22, linha reta medindo mais ou menos 22,00m e tri.cho 22-21, linha re-

ta medindo mala ou menos '3,00m, confrontando com 5rea transferida à EVUES. FUN- 
DOS: .Linha mista 9-10-11-12-l3-14-15, medindo mais ou menos 217,70m, .assim par- 

. 

• • 
e•SecretariallUniciàal de ViasTransferido 	 - 
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PREFEITURA DO MUN 

SECRETARIA DOS 

.70 

Folha h2  

Processo 

CÁPICO EME .  SÃO. PAIRÁ). 
Inamar A..de Seus X 

REG.. 101204 
GOCIOS JU  

.0:0 7 

É-5:15 

1..0 Ftedaxo" 
óealkem 

cleoPt.A. 

calada: Trecho 9-10, linha reta medindo mais ou Menos 8 150%áábre:p.antigo lei 

to do Rio Tietà (ãrea municiíuli), confrontando como mesMorecho 101l, linha 

curve medindo mais ou menos .17,00m; Trecho 11-12, linhe,reta,MedindCrMeis*ou me 

nos 15,00m; Trecho 12-13, linha reta medindo mais oú Men0&2140t;Ttechá 13-14 

linha reta, medindo mais ou menoá145,10m é Ttechá 1.4711nha:'curva • Medindo 

mais ou menos 10,50m, confrontando com a Quadra 100 do SetttlE4 tudo conforme 

consta da planta 1-8921/2 que constitáins. 45/47 do prOca9sá :r0. 

45-001.954-88*24; 20) que em obediencia ao Despacho 'dá Sr. Secretariá , dos Nega- 
•cios Jurídicos, exarado às fls. 57, no referido processo, - transfere wpartir 

desta data, a administraç5á dá imóvel .descrito e confrontedd:aSecretaria.Muni-

cipal de Vias Póblicas por ser necessària a inatalaçào'do.Depgisltodealúme 2. 

• . • • 	 , 	 • . 	 , 	 • 	 , 	 - 	 • 	 - 

Pelo Sr. Walter Pedro Sodini foi dito que na 

Póblicas, recebia, como de fato recebido tem 

'sente termo foi lavrado por .)os ã Augusto Ra 

pelos presentes e pelas testemunhas Eiko 

Dr. Luiz Nagib Amary, Sra. Adelia Belix 

qual 	derá.eCretarió .  de Viés - 

trac pre7. 

*iexiÀ1 :Átsinado 

rla NetiaAlves Valente, 

. Walter Fedrá Eiko Cku 

ma e Victoria Nária Alves Valente, a tudo presentes. 

IZ NAGI8 AMARY 

41 
1 

AP L A BELI 	CH 	
1=111111," 

 

~ormlim 	  
A 

TESTEMUNHAS.: 1.0 

'EIKO DUMA 
.; 

20) 
• 

VICTDRIA NtRIA ALVES VALENTE 

•h1 LTER >tu BCDINI 

t. 

. 	. 

. 

""'"""~". .4•Pffir• 	•• • • ■•••• worme. 

2 

oots - right " 
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REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
tíahmeto 

4e-198.923. - Ema 
MANA 

Folha de Informaç 

do Memorando n° 026112014-ATL III, ernk /2014 (a)  

TID 12078657 (DOC SCE 117671114) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 7. PL 37/2014, 
de autoria do Vereado David Soares  

Assunto: 

	

	Solicita análise e manifestação Sobre o Projeto 
de Lei -- que "dispõe sobre permissão de uso à 

• Associação Educacional e Assistencial Graça 
de Deus — PROGRAÇA, pelo pendo' de vinte 
anos, da área municipal localizada entre a Ave-
nida Cruzeiro do Sul e Rua Porto Seguro — Dis-
trito Bom Retiro — São Paulo" 

URGENTE Folha 
ozo 	1 

DGPI - G 
Senhora Diretora 

SGM/ATL soliáta análise e manifestação -funda-
mentada sobre -o Projeto de Lei n.° 37/14, de autoria dó Legislativo, 
explicitando, no caso de inviabilidade da proposta, as respectivas 
razões de ordem técnica e/ou legal. 

Há razões de ordem formal e de indiSponibilidade 
para impugnação do PL em pauta. 

A competência para administração dos bens - mu-
nicipais corno o imóvel em tela é exclusivamente do áenhOr Prefei-
to, conforme dispõe o artigo 111, da Lei Orgânica do Município. 
'Pertence ao Chefe do Executivo a iniciativa de leis que decorrem do 
dever de administrar os bens municipais, entre os quais.a propositu-
ra em tela. 

Ademais, prevalece o interesse público sobre o 
privado. Na espécie, a área pretendida é objeto de transferência ,de 
administração a ILUME (SES) — AC 2.823, aliás, também objeto, re- 
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centerriente, de tratativas por SEMPLA para albergar uma de suas 
• ' unidades administrativas. 	• 

Há outro óbice "legal, ainda, pois para o local pre-
tendido constam Melhoramentos públicos aprovados pelas Lei 
6.400163e 6.869/66; Observando-se que o trecho em questão deve-
rá ser utilizado na implantação do "Apoio Sul" da Marginal, cujo pro-
jeto está contratado e paralisado na fase funcional, conforme infor-
mação de SPObras lançada no p.a. n.° 2012-0.100.537-6, que Vei-
cula, aliás, o pedido de "permissão de uso por 50 MOS" formulado 
pela mesma entidade beneficiária do . P .L. em pauta. 

. 	 Esclareça-se que o p.a., do qual orá se trasladam 
as peças juntadas às fls. -05/17, deverá receber despacho, após 
término da instrução (aguarda-se a vinda de p.a. conexo). 

Retro se junta também cópia do AC citado, com 
melhor legibilidade. 

Seriam essas as considerações a serem levadas 
ao conhecimento da ATL. , 

São Paulo; 29 de abril de 2.014. 

HenriqueSid4a 
, Diretor da Divisão de Análise de rocessos — DGPI 1 

Procurador dó Município - OAB/SP 64292 

• SEGUE, juntado , nesta data, 	documento ... e papel para informação, 
rubricado .... sob folha . n.° 	  
Em 	1 	 / 	• (a) 	  

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99
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Mo no& 
-09arreg 

REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de lnformaçào 

do Memorando no 0261/2014-ATL III, em3SOCI /2014 (a)  

T1D 12078657 (DOC SCE 117671114) 

REGINA MAR M. MESQUITA 
Diretora do Departamento de cestão do Patrimônio Imobiliário 

Secretaria Municipal de esenvolvimento Urbaho 
RF 585.423.7 

06 (L 

2„.0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — PL 3712014, 
de autoria do Vereado David Soares 

Assunto: 	Solicita análise e manifestação sobre o Projeto 
de Lei -- que "dispõe sobre permissãO de uso à 
Associação Educacional e Assistencial Graça 
de Deus — PROGRAÇA, pelo perido de vinte 
anos, da área municipal localizada entre a Ave-
nida Cruzeiro do Sul e Rua Porto Seguro — Dis-
trito Bom Retiro — São Paulo" 

URGENTE 

SMDU-G 
Senhor Chefe de Gabinete 

Encaminho o presente, com as informaçpes retro 
prestadas, coriornne soliCitado por SGM-ATL. 

São Paulo, 29 de abril de 2.014. 

hs 

SiODULGA4£TE 
Entrada., 	(5  
Horário: 	,j  
Moí ne: _  

05 MAI 2014 

\ PR oTtoco Lo 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Folha ng 

Processo 

mamar A. de Sousa 3r. 
REG. 101204 

Folha de informação no 	  
f 

Do Memorando no 0261/2014 — AU III (TID 12078657) em 07/05/2014 

Vera Lucia1,  elson Bernardo 
RF: 5 4.612-00 

SMDU 1 ssessorias 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO 	: PL 37/2014 de autoria do legislativo 

Informação n° 008/ 2014/SMDU.ARI 

SMDU.G 
Sr. Chefe de Gabinete 
	 t r:` 

Restituo o expediente com informações sobre o PL 37/2014, de 

autoria do nobre vereador David Soares, conforme solicitação de SGM/ATL III. 

Entendemos, em virtude das informações acostadas à página 20 do presente, que o PL 

em tela não deva prosperar. 

Atenciosamente, 

Luis Cláudio Messa Longo 
Assessor de Relações Institucionais 

SMDU.G 
inf0008/14 

a 
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Folha no 

Processo 

INTERESSADO :Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO 	: PL 37/2014 de autoria do legislativo 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

mamar A. de Sousa Jr. 

Folha de informação no---
REil 301204 

Do Memorando 0261/2014-ATL III 	TID 12078657 	em 09 /05/2014 	  
NUREA LUCIA A. OKUW- 

RF:er57.686A/1 
v5tvlDt! 	" 

,z ç 
Folha n 

t 
ir L+.1ket.,4b1 

Informação n° 0886/2014/S DU-G 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Restituímos o presente com as informações prestadas por SMDU-DGPI às 

fls. 05 a 21 e SMDU-ARI às fls. 22, as quais acolhemos, no sentido contrário à 

aprovação do Projeto de Lei. 

WEBEI SUTTI 
Chefe de Gabinete 

SMDU 

1-0886/14 
/pb 

@U
n
e
 S.T

OZ
/9

0/
M

  8
0:

II
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GILSO 
Presidente 

PAR 	 CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Falhe n° 	da3 

Processo n°_,L2L20 1( Cf 

IntimarAlves dr , 	Jr 
oç. 101.2r 

1782/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°037114 

Trata-se do Projeto de Lei n° 037/14, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

que dispõe sobre permissão de uso á Associação Educacional e Assistencial Graça de 

Deus - PROGRAÇA o uso, pelo período de vinte anos, da área municipal localizada entre 

a Avenida Cruzeiro do Sul e Porto Seguro - Distrito Bom Retiro- São Paulo. 

De acordo com o autor, a cessão desta área contribuirá para a continuidade dos 

trabalhos da entidade em apreço, que carecem de um espaço para o seu pleno 

desenvolvimento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer 2522014. 

No que se refere ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e•

Meio Ambiente, considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se 

favoravelmente à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em fett.S0 /201.5-, 

NELO RODOLFO 

REICOM 

1925/2015 
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mo Vereador / A Vereadora 

Para rsaatar 
Sala da Comissão de Adrnailstr ç 

Em 	C 	II  _1  IS— 

Presidente 
Obs. O vazo pare manifestação é 
lermos do §r artigo 63 do RI 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  r2a2. /  10 f 020 AS-

Pág.  ,C) CiCol. 	<! 02.  
Conferido 

  

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 • SGP-12 

Comissão de A -» Af (5112.1¥421- 3  

Em j22/_IL/L2r2 (,3 
hamar Alves de ousa Jrr 
RF. 101.204 

RECEBIDO 
comIss o de Administração Pública 

Ernee 	5" às ii{13._ 

1E1 	RF 
An: ucia de O. Sousa 

F. 100.823 • SGP-12 

Redistribuido ao Vereador  .',Lbr 	Ciaria/h° 
Para reintar. 
Saia da Crala:2C:b de A rainist ça. 2 ubca. 

leEm  n /s  A,  : . 

eside 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
CtdcQ/r ç23  

E.)AJI 2013- 

kobte 	ESP-1? M
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricad como folha n° 95 

Ana Lúcia dj 
do processo 01- 0037/2014 	02/01/2017 

Oliveira Sousa 
RE: 100.823 

A SGP —33, Para arquivamento nos termos do artigo 275 dg t, ,Pegimento 
Interno. 

São Paulo, 02 de janeiro de 2017 

Ana Lúcia d iliveira Sousa 
RF.: 1 0.823 
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SECRETARIA DE EOCLHEN1AC;AO 
SU=Ï2VISÀO DE ARQUWO GERAL 

om 

11,1..11 
.a0ir  CIRO ROL PAVA ONTAUT 

Técnico Administrativo 
RF: 1 329 

r.c....„.....192L/ o 

Segue(m) juntado(s), nesia date, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° 'G 	e folha de informação 
sob  n. c.c-s&  ,  V5 i  0,2.-  -Ia rie 

E 	Os Silvado 
RE 11.393 -SGP-33 M
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Eliete Lopes evide 
RF 11.393 SGP-33 

CAIr, RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° °1 ei do Processo 
de Xfa 141 

REQUERIMENTO 
	

RDS 

62/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, 	 PL118/2011, 	PL165/2011, 	 PL195/2011, 

	

PL196/2011,P125312011,P1277/2011, 	PL295/2011, 	PL446/2011, 	PL471/2011, 

PL495/2011, 	PL513/2011, 	PL539/2011, 	PL582/2011, 	PL611//2011, PL25/2012, 

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL8612012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012, 

PL264/2012, 	PL268/2012, PL273/2012, PL28512012, PL333/2012, PL338/2012, 

PL339/2012, 	PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, P1464/2012, PL486/2012, 

PL493/2012, 	PL519/2012, PL529/2012, P1542/2012, PR212012, PR11/2012, 

PL130/2013, 	PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013,,? 

PL521/2013, 	PL522/2013, PL733/2013, PL78212013, PL791/2013, PL792/2013J 

PL800/2013, 	P1834/2013, PL83612013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2014, 5  

PL38/2014, 	PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014 

PL419/2014, 	PL463/2014, PL46412014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014, 

PL479/2014 , 	PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015, 

PL515/2015 	PL550/2015, 	PL554/2015, 	PL600/2015, PL699/2015, 

PL701/2015 ,PL702/2015, PL707/2015, 	PDL101/2016, 	PL24412016, PL245/2016, 

PL287/2016 ,PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões 06 de fevereiro de 2017 

 

08 FEV 2017 

   

 

Veres or-Qavid Soares 

Líder do DEMOCRATAS 
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CAN...IARA MUNICIPAL DE 

SOP ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

Co processo Cl- 3 -4- 	 Jon-  (a) 	 egf-i-tLY 	 de 20 	 

Enna Lopes Efivárlo 
RF 11483 -30P-33 • 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

09/02/2017 

141=1 I 

Si 
4 LEARI 

Superviso 	Equ . 	e Cote 	Processo Legislativo 
.1.  .22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

IS / 002, 	)../3,1 -4 

-Z 

UBIRAJARA oerAyIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Calean 
SGP. 22 

RE 11.300 

An 

Elalne 
Saerb 

RF -100 

A V auor / A Vereadora 

Ai7DS.  
Ír ar, 
Saia Cri: v:nistr flÇO Publica. 

Obs. O 	. 
	 daSdts , noS 

RECEBIDO 
Comissão d Addinistraçãoz5blita 

Em 	 às  /Kir)  

se 

Ibí44 

Lec:{: de O ivelra Sou 

¡DO:323 • SGP 41  

oao„,,S ne:a 02:2  

'r, • ã0 rubáado 	kobulido 9 
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p: 

Ata !kik! ds C.2seIrd Sdu 
RE it)0,42? • 9P-1 4 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 037/2014 

PA R 

896/2017 

PARECER 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 037/2014 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador David Soares, que 

"dispõe sobre permissão de uso à Associação Educacional e Assistencial Graça de 

Deus - PROGRAÇA, pelo período de vinte anos, da área municipal localizada entre 

a Avenida Cruzeiro do Sul e Rua Porto Seguro - Distrito de Bom Retiro - São Paulo". 

Nos termos da propositura, a PROGRAÇA terá como objetivos a serem 

desenvolvidos na área as seguintes atividades: i - formação educacional para 

deficientes auditivos; ii - curso de alfabetização e capacitação para a terceira idade; 

iii - cursos de esteticista, moda e artes cênicas; iv - serviços de assistência social; v - 

assistência psicopsiquiátrica e espiritual; vi - alfabetização para adultos e 

capacitação visual; vii - cursos livres de capacitação instrumental; e viii - assistência 

odontológica para moradores de rua e convênio com instituições de tratamento aos 

viciados em tóxicos. 

Ademais, há previsão para que a instituição "lute" para firmar convênios com 

diversas instituições de ensino, visando à oferta de cursos elementares e avançados 

nas áreas de educação, marketing entre outros. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a 

PROGRAÇA é uma entidade que desenvolve importante trabalho social com 

crianças, jovens e familias em situação de risco. A cessão desta área contribuirá 

fundamentalmente para a continuidade desses trabalhos da entidade em apreço, 

que carecem de um espaço para o seu pleno desenvolvimento." - 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Embora manifestação contrária do Executivo em pedido de informações 

solicitado pela Comissão de Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, esta se pronunciou favoravelmente à propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
moamara,sp.gov  for M
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TONINHO PAIVA 

Presidente 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

c,tsc,  re Gd 

Ana 'Ásia ds OEvelra SPUZ 
PL 037/2014 	 RE 100.823 SGP-I2 

Ante o exposto e levando em consideração o mérito que nos cabe analisar, 

consignamos parecer favorável ao Projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	ic9- 014  • 

Relator 

FERNANDO HOLIDAY 

PATRICIA BEZERRA 

ANTONIO NATO 

GILSONSARRETO 

RELCOM 

897/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 j 
www.camara.sp.gov.br  M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFIpIAL 

DE 	O I' 	I 

Pág.  1 3 	col.  .4 e- 
Conferido jt5_ 5___ 

	

Comissão de 	 

Ana Lúcia de Oljaelra Sousa 
RF. 100.823Awc 
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